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TERMO DE SECURITIZAÇÃO DE CRÉDITOS IMOBILIÁRIOS DA 6a SERIE DA la

EMISSÃO DE CER'nnCAoos DE RECEBívEiS iMOBiuÁRlos
DA CASA DE PEDRA SECURITIZADORA DE CRÉDITO S.A.

l-PARTES

Pelo presente instrumento particular. as partes abaixo qualificadas

CASA DE PEDRA SECURITIZADORA DE CREDITO S.A., sociedade por ações, com sede na

Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua lguatemi, no 192, conjunto 152. Bairro ltaim

Bebi, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Economia ("çblE]ZME')

sob o no 31.468.139/0001-98, neste ato representada na forma de seu estatuto social
("Emis$Q[Q'); e

SiMPunc PAVARiNI OiSTRiBUiOORA DE HTULos E VALORES MOBiUÁR.los
LTDA., sociedade empresária limitada, atuando por sua filial na Cidade de São Paulo, Estado

de São Paulo, na Rua Joaquim Floriano 466, bloco B. conjunto 1401, ltaim Bebi, CEP 04534-005,

inscrita no CNPJ/ME sob o no 15.227.994/0004-01, neste ato representada na forma de seu
contrato social("Agente Fiduciário'),

Ce\abram Q preserve" Termo de Securitização de Créditoslmobiliários da 6a Série da la Emissão

de Certificados de RecebíVeis Imobiliários da Casa de Pedra Securitizadora de Créditos S.A.",
que prevê a emissão dos certificados de recebíveis imobiliários da 6a Série da la Emissão pela

Emissora, nos termos da Lei no 9.514, de 20 de novembro de 1997, conforme alterada. a

Instrução da CVM no 414, de 30 de dezembro de 2004, conforme alterada, a Instrução da CVM
no 400, de 29 de dezembro de 2003, conforme alterada, e demais disposições legais aplicáveis

e as cláusulas abaixo redigidas.

11 - CLÁUSULAS

CLÁUSULA PRIMEIRA DEFINIÇÕES,PRAZOEAUTORIZAÇÃO

1.1. DeDnições: Para os fins deste Termo de Securitização, adotam-se as definições

apresentadas na tabela a seguir. sem prejuízo daquelas que. eventualmente forem
estabelecidas no corpo do presente instrumento. Ü''
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EN'HDADE$ DOS MERCADOS FINANCEIRO E DE

CAPITAIS, associação privada com sede na cidade de

São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida das Nações
Unidas no 8501, 21o andar, Pinheiros, CEP 05425-070,

inscrita no CNPJ/ME sob o no 34.271.171/0007-62;

"Anexos" Significa o anexo l deste Termo de Securitização, no qual

estão descritas as características das CCI's;

"Anexos!" Significa o anexo ll deste Termo de Securitização, no qual
estão definidas as Datas de Aniversário dos CRl;

"Anexolil" Significa a declaração da Securitízadora, prestada em

atendimento ao item 15 do Anexo 111 da Instrução CVM

414. a qual é parte do presente Termo de Securitização

na forma do seu anexo lll;

"AnexolV" Significa a declaração da Emissora. prestada em
atendimento ao item 15 do Anexo 111 da Instrução CVM

414, a qual é parte do presente Termo de Securitização
na forma do seu anexo IV;

"Anexo V" Significa a declaração do Agente Fiducíário, prestada em

atendimento ao item 15 do Anexo 111 da Instrução CVM

414, a qual é parte do presente Termo de Securitização
na forma do seu anexo V;

"Anexo Vi" Significa a declaração da Instituição Custodiante.

prestada em atendimento ao item 15 do Anexo 111 da
Instrução CVM 414, a qual é parte do presente Termo de

Securitização na forma do seu anexo Vl;

"Anexo Vil" Significa a declaração de inexistência de conflito de
interesses, prestada pelo Agente Fiduciário, a qual é parte

do presente Termo de Securítização na forma do seu
anexo Vll;
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"Assembleia Geral" Significa a assembleia geral de Titulares dos CRI,
realizada na forma da Cláusula Décima Primeira deste

Termo de Securítização;

"Atualizacão Monetária": Significa a variação positiva acumulada do IGP-M/FGV,
conforme indicada na Cláusula Quarta deste Termo de
Securítização;

"Aviso de Recebimento": Significa o comprovante escrito, emitido pela Empresa

Brasileira de Correios e Telégrafos, relativo ao

recebimento de quaisquer notificações, com a assinatura

da pessoa que recebeu e a data da entrega do
documento, que possui validade jurídica para a

demonstração do recebimento do objeto postal ao qual
se vincula;

"B3": Significa a B3 S.A. -- BRASIÇ BOLSA, BALCÃO --

Segmento Cetip UTVM, instituição devidamente

autorizada pelo Banco Central do Brasil para a prestação
de serviços de depositário eletrânico de ativos escriturais

e liquidação financeira. com sede na Cidade de São Paulo,

Estado de São Paulo, na Praça Antonio Prado, n.o 48,
Centro, CEP 01010-901;  

"BACEN": Significa o Banco Central do Brasil;  
"Banco Liqyidante": Significa o BANCO BRADESCO S.A., instituição

financeira com sede no Núcleo Cidade de Deus, s/no, Vila

Yara, Osasco, Estado de São Paulo, inscrito no CNPJ/ME

sob o no 60.746.948/0001-12, responsável pela
liquidação financeira dos CRI, responsável pela liquidação
financeira dos CRl;  

"Boletim de Subscricão dos
CRl":

Significa cada boletim de subscrição por meio do qual os
Investidores subscreverão os CR! e formalização a alia  
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  "BEBA" ou "Eab": Significa a República Federativa do Brasil;  

 

"CCI's":
Significa 29 (vinte e nove) Cédulas de Crédito Imobiliário

integrais emitidas pela Emissora sob a forma escriturar

sem garantia real imobiliária, nos termos da respectiva
Escrituras de Emissão, celebradas com Instituiçãc
Custodiante para representar a totalidade dos Créditos
Imobiliários;  

"Çedenlie": Significa o FUNDO DE INVESTIMENTO

IMOBILIÁRIO SC 401, inscrito no CNPJ/ME sob o no
12.804.013/0001-00, com sede no Estado do Rio Grande

do Sul, na Cidade de Porto Alegre, na Rua Dr. José
Montaury no 139, 7o andar, Centro Histórico, nos termos

da Instrução CVM no 472 de 31 de outubro de 2008,
conforme alterada ("

representado por sua instituição administradora BR-
Capital Distribuidora de Títulos e Valores

Mobiliários S.A., com sede na Cidade de São Paulo,
Estado de São Paulo, na Avenida das Nações Unidas, Ro

11.857 - cj.lll, inscrita no CNPJ/ME sob o no
44.077.014/0001-89;

"CE'HP21":
Significa o ambiente de negociação de títulos e valores

mobiliários administrado e operacionalizado pela B3 -
Segmento CEHP U'TVM;  

"CMN":
Significa o Conselho Monetário Nacional;  

"CNB#ME": Significa o Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do

Ministério da Economia;  
"Código ANBIMA": Significa o Código ANBIMA de Regulação e Melhores

Práticas para as Ofertas Públicas, em vigor nesta data;  
"Código Civil": Significa a Lei no l0.406. de 10 de janeiro de 2002,

conforme alterada;  
"Código de Processo Civil": Sianiãca a lai nQ l? Iflq dn IA Ha «.=-FA Ha ')nlr @
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  conforme alterada;

"COFiNS": Significa a Contribuição para Financiamento da

Seguridade Social;

"Comoradores": Significam os adquirentes da Unidades Vendidas,

mediante celebração dos Compromissos de Venda e
Compra de Imóveis;

"Condições Precedentes": Significa as condições precedentes previstas no item 2.2

do Contrato de Cessão;

"Canta Centralizadora": A conta corrente no 1844-9, agência 2028, de
titularidade da Emissora, mantida junto ao Banco
Bradesco S.A., na qual serão depositados os recursos
dos Créditos Imobiliários, os quais se encontram

segregados do restante do património da Emissora

mediante a instituição de Regime Fiduciário;

"Contrato de Cessão": 3gttxf\ca o Instrumento Particular de Cessão de Créditos

e Quinas .4uenças, celebrado, entre o Cedente e a
Emissora, por meio do qual os Créditos Imobiliários,

representados pelas CCI's, foram cedidos pela Cedente à

Emissora;

"Contratos de Comora e Venda": Significam os contratos de promessa de compra e venda
de bem imóvel, firmados entre o Cedente e os Devedores

para a alienação e aquisição das Unidades Comerciais;

"Coobriaacão": A coobrigação assumida pelo Cedente, nos termos do

artigo 296 do Código Civil, respondendo, solidariamente,

pela solvência dos Devedores em relação aos Créditos

Imobiliários Cedidos, e assumindo a qualidade de
coobrigada e responsabilizando-se pelo pagamento

integral dos Créditos Imobiliários Cedidos, conforme
disposto no item 1.8 do Contrato de Cessão;

"CPF/ME" Significa o Cadastro Nacional de Pessoa Física no
Ministério da Economia;

"Créditos do Património
Seoarado":

A composição dos créditos do Património Separado
representada: (i) pelos Créditos Imobiliários; (ii) as CCI's;
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  e (iii) a Conta Centralizadora;

"Créditos !mobiliários" ou

"Créditos !mobiliários Cedidos":
Significam as parcelas relativas ào preço de aquisição das

Unidades Comerciais, o que inclui todos e quaisquer

valores, presentes e futuros, devidos pelos Devedores à
Emissora em decorrência da aquisição das respectivas

Unidades Comerciais, bem como todos os seus acessórios

e garantias e todos os demais encargos e direitos

previstos nos Contratos de Compra e Venda;

"CR!": Significa os Certificados de Recebíveis Imobiliários da 6a
Série da la Emissão da Emissora, emitidos com lastro nos

Créditos Imobiliários, por meio da formalização deste

Termo de Securitização, nos termos do artigo 8o da Lei
9.514/97;

"CRI em Circulacão", para fins

de quórum;

Significa todos os CRI subscritos e integralizados,

excluídos: (i) aqueles mantidos em tesouraria pela
Emissora; (ii) os de titularidade de empresas por ela

controladas; e (iii) os CRI titulados por Titulares dos CRI

em qualquer situação que configure conflito de interesse,

observado o previsto no artigo 115 da Lei das Sociedades

porAções;

"CSLL": Significa Contribuição Social sobre o Lucro Líquido;

"Custo /:hr': Significa as despesas relacionadas à emissão dos CRI,

conforme previstas nos Anexos IV do Contrato de Cessão;

"CVM"; Significa Comissão de Valores Mobiliários;

"Data da Primeira

Intearalizacão":
Significa a data em que ocorrer a primeira integralização

dos CRI peloslnvestidores;

"Data de Emissão": Significa a data de emissão dos CRI, qual seja 31 de
julho de 2020;

"Data de Aniversário": Cada uma das datas de pagamento da Remuneração dos

CRI, conforme indicadas no Anexo ll deste Termo de

Securitização;

"Data de Vencimento": Significa a data de vencimento final dos CRI, conforme
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  indicada na Cláusula Quarta deste Termo de
Securitização;

"De$pQ$g$": Significa todas e quaisquer despesas descritas na Cláusula

Décima Terceira deste Termo de Securitização;

"Devedores": Significam pessoas físicas e jurídicas, compradores das

Unidades Comerciais e. por conseguinte. devedores dos

Créditos Imobiliários;

"Dia Util" ou "Dias üteis": Significa: (i) com relação a qualquer obrigação pecuniária,

qualquer dia que não seja sábado, domingo día declarado

como feriado nacional na República Federativa do Brasil;

e (ii) com relação a qualquer obrigação não pecuniária,

qualquer dia no qual não haja expediente nos bancos

comerciais nas comarcas das Partes, e que não seja
sábado, domingo;

"Documelltos da Operação": Significa os documentos que integram a Emissão, quais
sejam (i) o Contrato de Cessão; (ii) a Escritura de Emissão

das CCI's; (iii) o presente Termo de Securitízação; e (ív)

o Boletim de Subscrição dos CRI, conforme firmado pelo
Titular dos CRl;

"Emissão": Significa a presente emissão dos CRI da 6a série da la

emissão da Emissora;

"Emissora" ou "Securitizadora": Significa a CASA DE PEDRA SECURA'TlzADORA DE

CREDITO S.A, conforme qualificada no preâmbulo
deste Termo de Securitização;

"E!!.!Dreendímento": Significa o empreendimento imobiliário, composto por 3
(três) torres comerciais denominadas Jurerê, Campeche

e Lagoa, composto pelas Unidades Comerciais que foi
desenvolvido nos termos da Lei no 4.591 de 16 de
dezembro de 1964 sobre o imóvel objeto da matrícula no

45.752, do Cartório do 2o Ofício de Registro de Imóveis

do Estado de Santa Catarina da Comarca de Florianópolis,

Santa Catarina, situado na cidade de Florianópolis, Estado

de Santa Catarina, com entrada pela Rodovia SC 401, Km

05, Rodovia cose Carlos Daux, 5500, Saco Grande ll;
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"Esgitura de Emissão de CCl": S\grx\F\ca a Instrumento Particular de Emissão de Cédulas

]e Crédito Imobiliário sem Garantia Real Imobiliária sob

a no/ma E3cr7Zz/za4 celebrado, nesta data. entre a
Emissora e a Instituição Custodiante;

"Escriturador": Significa o BANCO BRADESCO S.A., instituição

financeira com sede no Núcleo Cidade de Deus, s/no, Vila

Vara, Osasco, Estado de São Paulo, inscrito no CNPJ/ME

sob o no 60.746.948/0001-12. responsável pela

escrituração da Emissora;

"Eu!)do de Reserva"; Significa o fundo de reserva constituído pela Emissora,

por conta e ordem do Cedente. mediante retenção de

valores quando da transferência do Valor da Cessão,
conforme definido no item 3.8 abaixo;

"IGPM-FGV": Significa o Índice Geral de Preço do Mercado, divulgado

pela Fundação Getúlio Vargas;

"iNCC-Dl": Significa o Índice Nacional de Custo de Construção do
Mercado, divulgado pela Fundação Getúlio Vargas;

"!restituição Custodiante"; Significa a SIMPLIFIC PAVARINI DISTRIBUIDORA
DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA.,

conforme qualificada no preâmbulo deste Termo de
Securitização;

"lnstrucãQ CVM 400": Significa a Instrução da CVM no 400, de 29 de dezembro

de 2003, conforme alterada;

"Instrução CVM 414": Significa a Instrução da CVM no 414. de 30 de dezembro

de 2004, conforme alterada;

"lnsbução CVM 539": Significa a Instrução da CVM no 539. de 13 de novembro

de 2013, conforme alterada;

"!Dstrução CVM 583": Significa a Instrução da CVM no 583. de 20 de dezembro

de 2016, conforme alterada;

"Investidores" ou "Titulares dos

CRl":
Significa os investidores que sejam titulares de CRl;
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"Investidores Profissionais": Significa os investidores definidos nos termos do artigo 9-
A da Instrução CVM 539;

"!Dwstídores Qualificados": Significa os investidores definidos nos termos do artigo 9-
B da Instrução CVM 539;

"llQE/Câmbio": Significa o Imposto sobre Operações Financeiras de
Câmbio;

"lor/TítujQS ": Significa o Imposto sobre Operações Financeiras com

Títulos e Valores Mobiliários;

"lPCA/IBGE"; Significa o Índice Nacional de Preços ao Consumidor
Amplo, calculado e divulgado pelo Instituto Brasileiro de

Geografia e Estatística;

"iRP3": Significa o Imposto de Renda da Pessoa Jurídica;

"IRRF": Significa o Imposto de Renda Retido na Fonte;

"JUCESP" Significa a Junta Comercial do Estado de São Paulo;

"Lei 8.981/95": Significa a Lei no 8.981, de 20 de janeiro de 1995,

conforme alterada;

"Lei 9.514/97": Significa a Lei no 9.514, de 20 de novembro de 1997.
conforme alterada;

"Lei].0.93}/04": Significa a Lei no l0.931, de 2 de agosto de 2004,

conforme alterada;

"l::faldas Sociedades Dor Anões": Significa a Lei no 6.404, de 15 de dezembro de 1976,

conforme alterada;

"MDA": Significa o Módulo de Distribuição de Ativos, ambiente de

distribuição primária administrado e operacionalízado

pela B3;

"Oferta": Significa a oferta pública de distribuição automaticamente

dispensada de registro perante a CVM, nos termos do

artigo 5o, incisa 11, da Instrução CVM no 400, de 29 de
dezembro de 2003. conforme alterada;



Página 12 de 80

   
"Operação": Significa a presente operação de securitização de

recebíveis imobiliários, que envolve a celebração de todos

os Documentos da Operação;

"Parte(s)": Significam a Emissora e o Agente Fiduciário, quando

mencionados conjuntamente ou, cada uma, quando

mencionadas individual e indistintamente;

"PatrimõniQ Separado"= Significa o património constituído pelos Créditos

Imobiliários, as CCI's e a Conta Centralizadora. após a
instituição do Regime Fiduciário o qual não se confunde
com o património comum da Emissora e destina-se

exclusivamente à liquidação dos CRI, dos respectivos

custos decorrentes da manutenção e administração do
CRI e obrigações fiscais, incluindo, mas não se limitando
as Despesas;

"Pls": Significa a contribuição ao Programa de Integração
Social;

"Prazo de Colocação": Significa o prazo de colocação dos CRI contado do início

da Oferta até a ocorrência de uma das seguintes

hipóteses: (i) subscrição da totalidade dos CRI pelos
Investidores; ou (íi) encerramento da Oferta a exclusivo

critério da Emissora. o que ocorrer primeiro;

"Prega de Inteqralização": Significa o preço de integralização dos CRI no âmbito da

Emissão, corresponde: (i) ao Valor Nominal Unitário, para

os CRI integralizados na Data da Primeira Integralízação;
ou (ii) ao Valor Nominal Unitário Atualizado, acrescido da

Remuneração dos CRI desde a Data da Primeira

Integralização, de acordo com o presente Termo de

Securltização;

"Regime Fiduciário": Significa o regime fiduciário sobre os Créditos do

Património Separado e as Garantias, instituído pela

Emissora na forma do artigo 9o da Leí 9.514/97 para
constituição do Património Separado. O Regime Fiduciário

segrega os Créditos do Património Separado e as
Garantias do património da Emissora até o integral
cumprimento de todas as obrigações relativas aos CRI,
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incluindo, sem limitação, o pagamento integral do Valor

Nominal Unitário Atualizado e o valor correspondente à

Remuneração dos CRI, bem como eventuais encargos
(inclusive moratórios) aplicáveis;  

"Remuneração dos CRl": Tem o significado que Ihe é atribuído no item 6.2 deste

Termo de Securitização;  
"Resgate Antecipado": O resgate antecipado total dos CRI que será realizado nas

hipóteses da Cláusula Sétima deste Termo de
Securitlzação;  

"Saldo do Valor Nominal Unitári
Atualizado":

O saldo do Valor Nominal Unitário Atualizado

remanescente após as amortizações, e incorporação da

Atualização Monetária referente a cada período, conforme
o caso;  

~ Servicer". Significa a empresa especializada que será responsável

pela elaboração dos relatórios previstos no Contrato de

Cessão, a ser indicada pela Emissora;  
"Taxa de Administração": A taxa mensal de administração do Património Separado,

no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), lhuida de todos
e quaisquer tributos, atuallzada anualmente pelo
IPCA/IBGE desde a Data de Emissão, calculada p/o nada
cúé se necessário, a que a Emissora faz jus;  

"!êrmo de Securitizacão": O presente Termo de Securitização de Créditos
Imobiliários:  

"Titular dos CRl": Significa os investidores que subscreverem e

integralizarem os CRl;  
"Unidades Comerciais": Significam as unidades comerciais do Empreendimento,

negociadas aos Devedores, nos termos dos Contratos de

Compra e Venda;  
"Vâlorde Aquisição": Significa o valor pago, pela Emissora à Cedente. pela

aquisição dos Créditos Imobiliários, no valor certo e

ajustado de R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais), nos

termos do Contrato de Cessão;  



1.1.1. Exceto se expressamente indicado: (i) palavras e expressões em maiúsculas,

não definidas neste Termo de Securitização, terão o significado previsto abaixo ou nos

Documentos da Operação; (ii) o masculino incluirá o feminino e o singular incluirá o plural;

e (iii) todas as referências contidas neste Termo de Securitização a quaisquer outros
contratos ou documentos significam uma referência a tais contratos ou documentos da

maneira que se encontrem em vigor, conforme aditados e/ou, de qualquer forma,
modificados.

1.2. çe11Eegem..de..BEaz9s: Todos os prazos aqui estipulados serão contados em dias corridos,

exceto se expressamente indicado de modo diverso. Na hipótese de qualquer data aqui prevista

não ser Dia Útil, haverá prorrogação para o primeiro Dia Util subsequente, sem qualquer

penalidade. A regra em referência deverá ser aditada em todos os Documentos da Operação.

1.3. Aulierizaçãe: A Emissão regulada por este Termo de Securitização é realizada com base

na deliberação tomada na sede da Emissora, na Reunião do Conselho de Administração
realizada em 21 de março de 2019. cuja ata foi registrada perante a Junta Comercial do Estado

do Rio Grande do Sul sob o no 5010570, em 16 de abril de 2019, na qual se aprovou a emissão

de séries de CRI em montante de até R$2.000.000.000,00 (dois bilhões de reais).

CLÁUSULA SEGUNDA REGISTROS E DECLARAÇÕ

2.1. Beges!!Q: Este Termo de Securitização e eventuais aditamentos serão registrados e

custodiados junto à Instituição Custodiante, que assinará a declaração constante do presente
Termo de Securitização na forma de seu Anexo VI.

2.2. Qlê!.l;a: Os CRI serão objeto de Oferta, a qual é automaticamente dispensada de registro

perante a CVM, nos termos do artigo 5o, ínciso 11, da Instrução CVM no 400. Os CRI serão
colocados exclusivamente pela Securitizadora .

2.3. Declarações: Em atendimento ao item 15 do Anexo 111 da Instrução CVM 414, são
apresentadas, no Anexo 111, Anexo IV, Anexo V e Anexo VI ao presente Termo de Securitização,

as declarações emitidas pela Emissora, pelo Agente Fiduciário e pela Instituição Custodiante,
respectivamente.
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"Valor Nominal Unitário": Significa o valor de cada CRI na Data de Emissão,

correspondente a R$ 12.955.000,00 (doze milhões e

novecentos e cinquenta e cinco mil reais);

"Valor Nominal Unitário
Atualizado":

Significa o Valor Nominal Unitário acrescido da

Atualização Monetária, de acordo com o disposto na

Cláusula Sexta deste Termo de Securitização.



2.4 Depósito dos CRl: Os CRI serão depositados

a) Para distribuição no mercado primário por meio do MDA administrado e operacionalizado

pela B3, sendo a distribuição liquidada Hlnanceiramente de acordo com os procedimentos
rln }4 - c3

/

b) Para negociação no mercado secundário, observado o disposto neste Termo de

Securitização, por meio do CEnP21, administrado e operacionalizado pela B3. sendo as
negociações liquidadas financeiramente e os CRI custodíados eletronicamente na B3.

CLÁUSULA TERCEIRA CARACTERES'OCAS DOS CRÉDITOS IMOBILIÁRIOS

3.].. : Os Créditos Imobiliários vinculados ao presente

Termo de Securitização e representados pelas CCI's, bem como suas características específicas,

estão descritos no Anexo l deste Termo de Securitização, nos termos do item 2 do Anexo lll

da Instrução CVM 414. em adição às características gerais descritas nesta Cláusula Terceira.

3.2. \íaleLblemina!: A Emissora declara que os Créditos Imobiliários, de valor nominal total de
R$ 13.440.036.25 (treze milhões e quatrocentos e quarenta mil e trinta e seis reais e vinte e

cinco centavos) na Data de Emissão, cuja titularidade foi obtida pela Emissora por meio da

celebração do Contrato de Cessão, foram vinculados aos CRI da Emissão por via do presente
Termo de Securitízação.

3.3. Seai:egaçãe: Os Créditos Imobiliários são segregados do restante do património da
Emissora mediante instituição de Regime Fiduciário, na forma prevista pela Cláusula Oitava
deste Termo de Securitização.

3.3.1. Até a quitação integral de todas e quaisquer obrigações assumidas no âmbito

do presente Termo de Securitização, a Emissora obriga-se a manter os Créditos

Imobiliários vinculados aos CRI agrupados em Património Separado, constituído
especialmente para esta finalidade, nos termos da Cláusula Oitava deste Termo de
Securitização.

3.4. Çusbdb: Uma via original da Escritura de Emissão de CCI deverá ser mantida em custódia

pela Instituição Custodiante.

3.5. Cessão dos Créditos Imobiliários: Em razão da cessão e transferência dos Créditos

Imobiliários, conforme previsto no Contrato de Cessão, a Emissora realizará o pagamento

Valor de Aquisição, sujeito ao cumprimento cumulativo das Condições Precedentes previstas
Contrato de Cessão.
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3.6. \ílnçulaçãe..aQS..ÇR!: Os pagamentos recebidos dos Devedores em relação aos Créditos

Imobiliários serão computados e integrarão o lastro dos CRI até a data da sua liquidação

integral. Todos e quaisquer recursos relativos aos pagamentos dos Créditos Imobiliários à Conta

Centralizadora serão expressamente vinculados aos CRI por força do Regime Fiducíário

constituído pela Emissora, não estando sujeitos a qualquer tipo de retenção, desconto ou
compensação com ou em decorrência de outras obrigações da Emissora.

3.7. CQebi.igaçãe: Nos termos do artigo 296 do Código Civil, o Cedente responderá,

solidariamente, pela solvência dos Devedores em relação aos Créditos Imobiliários Cedidos,

assumindo a qualidade de coobrigado e responsabilizando-se pelo pagamento integral dos

Créditos Imobiliários Cedidos que estejam inadimplentes por mais de 120 (cento e vinte) dias

de seu respectivo vencimento, ou caso a inadimplêncía dos Créditos Imobiliários Cedidos supere

o valor necessário para adimplemento das obrigações dos CRI, o que ocorrer primeiro
("CoobrigQçãQ').

3.7.1. Em razão da Coobrlgação, o Cedente estará obrigado a adimplir quaisquer

parcelas inadimplidas, ou caso a inadimplência dos Créditos Imobiliários Cedidos superem

o valor necessário para adlmplemento das obrigações dos CRI, independentemente da

promoção de qualquer medida. judicial ou extrajudicial, para a cobrança dos Créditos

Imobiliários Cedidos, respondendo solidariamente com os Devedores em relação ao

pagamento dos Créditos Imobiliários Cedidos e de toda e qualquer penalidade advinda do
descumprimento das condições estabelecidas no Contrato de Cessão.

3.7.2. O Cedente está coobrigado em relação à totalidade dos Créditos Imobiliários

cedidos por meio do Contrato de Cessão, responsabilizando-se pelo adimplemento

integral dos Créditos Imobiliários Cedidos, nos termos do item 1.8 do Contrato de Cessão,

sem prejuízo e independentemente da execução de outras garantias e das obrigações de

Recompra Compulsóría Parcial e Recompra Compulsóría Integral previstas na Cláusula
Quinta do Contrato de Cessão.

3.7.3. Caso o Cedente venha a negociar qualquer desconto para quitação de Contrato

de Compra e Venda junto ao Devedor, para fins de quitação do saldo do respectivo Crédito

Imobiliário cedido, o Cedente fica coobrigado a transferir para a Conta Centralizadora o

montante equivalente ao referido desconto, com recursos próprios, a fim de que a
Emissora receba integralmente o valor do respectivo Crédito Imobiliário. (.

3.7.4. O Cedente deverá cumprir todas as suas obrigações decorrentes da Coobrigação

mediante depósito na Conta Centralizadora. em moeda corrente nacional, sem qualquer
contestação ou compensação, líquidas de quaisquer taxas, Impostos, despesas, retenções

e/ou responsabilidades, presentes ou futuras, e acrescidas dos encargos e despesas

incidentes, até o 5o (quinto) Dia Útil subsequente ao 121o (centésimo vigésimo primeiro)

dia após o inadimplemento do respectivo Crédito Imobiliário, independentemente do
envio ou recebimento de qualquer notificação e/ou comunicação enviada pela
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3.7.5. Ocorrendo o pagamento, pelo Cedente. de quaisquer valores referentes aos

Créditos Imobiliários Cedidos, em favor da Emissora, por força da Coobrigação, o Cedente,

com a realização do respectivo pagamento, f:icará automática e irrevogavelmente sub-

rogado nos direitos de credora da Emissora, estritamente com relação aos valores pagos
a título de cumprimento da Coobrigação, podendo adotar todas as medidas

administrativas e/ou judiciais pertinentes, contra o respectivo Devedor, para a satisfação
de seu crédito.

3.8. Ey1ldo de Reserva: A Emissora constituirá, por conta e ordem do Cedente. mediante

retenção de valores quando da transferência do Valor da Cessão, um fundo de reserva ("funde

de..Beselxa') para fazer frente: (í) às obrigações do património separado dos CRI durante todos

os meses da operação, incluindo mas não se limitando ao pagamento de todas as despesas
mensais do Património Separado e, (ii) ao pagamento de parcelas inadimplidas dos Créditos

Imobiliários com até 120 (cento e vinte) dias de atraso, observado que o Fundo de Reserva ter

corresponder, a todo e qualquer momento, até o pagamento integral de todas as obrigações,

presentes e futuras, principais e acessórias, referentes aos Créditos Imobiliários representados

pelas CCI ("Obrigações Garantidas'), ao valor de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais).

3.8.1. O valor inicial do Fundo de Reserva será de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais),

o qual será deduzido, pela Emissora, do Valor da Cessão e mantido em depósito na Conta
Centralizadora, com o que concordou expressamente o Cedente

3.8.2. Toda vez que, por qualquer motivo, incluindo, mas não se limitando às hipóteses
de inadimplemento das Obrigações Garantidas, os recursos do Fundo de Reserva venham

a ser Inferiores ao valor equivalente a R$ 100.000,00 (cem mll reais) ("yeletMhlme..de
Eu11da..de..Beseue'), o Fundo de Reserva deverá ser recomposto com os montantes

decorrentes do recebimento dos Créditos Imobiliários Cedidos, observada a ordem de

pagamentos das Obrigações Garantidas, até que se atinja o valor de R$ 200.000,00

(duzentos mil reais). Se em determinada data de verificação não existir saldo na Conta
Centralizadora para a recomposição o Cedente estará coobrigado a recompor o Fundo de

Reserva, mediante transferência dos valores necessários à recomposição do Fundo de
Reserva diretamente para a Conta Centralizadora.

3.8.3. A recomposição do Fundo de Reserva pela Cedente. na forma prevista no

subitem 3.8.2, acima, dar-se-á mediante envio de prévia comunicação pela Emissora,
Informando o montante que o Cedente deverá recompor do Fundo de Reserva, o qual

deverá ser transferido pelo Cedente para a Conta Centralizadora no prazo máximo

(três) Dias Úteis contados a partir do recebimento da referida comunicação.
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3.8.4. Após a liquidação da integralidade das Obrigações Garantidas, os recursos

remanescentes presentes no Fundo de Reserva serão liberados para o Cedente, em conta
corrente a ser oportunamente indicada por este.

3.8.5. Os recursos do Fundo de Reserva poderão ser aplicados, a critério da Emissora.

em: (i) CDB disponível na Conta Centralizadora; ou, ainda, (ii) títulos públicos federais.

3.9. Adminlsliraçãe...Q!:dlnárla: As atividades relacionadas à administração dos Créditos
Imobiliários representados integralmente pela CCI's serão exercidas pela Emissora, incluindo-

se nessas atividades, principalmente, mas sem limitação o recebimento, de forma direta e

exclusiva. de todos os pagamentos que vierem a ser efetuados por conta dos Créditos

Imobiliários representados integralmente pelas CCI's na Conta Centralizadora. deles dando
quitação.

CLÁUSULA QUARTA CARACTERES'OCAS DOS CRI E DA OFERTA

4.1. çaraçteríslilças..des..CB!: Os CRI da presente Emissão, cujo lastro se constitui pelos
Créditos Imobiliários, possuem as seguintes características:

c&l
1. Emissão: la;

2. Série: 6a;

3. Quantidade de CRl: l (um);

4. Valor Global da Série: R$ 12.955.000,00 (doze milhões e novecentos e
cinquenta e cinco mil reais);

5. Valor Nominal Unitário; R$ 12.955.000,00 (doze milhões e novecentos e
cinquenta e cinco mil reais);

6. Atualização Monetária: pela variação positiva mensal do IGP-M/FGV;

7. Prazo: 1862 dias;
Ü

8. Remuneração: Taxa de juros de 8.7311% (oito inteiros e sete mil trezentos e

onze décimos de milésimo por cento) ao ano, capitalizados diariamente, p/o nada
áe/npo/is. com base em um ano de 360 (trezentos e sessenta) dias, Cláusula Sexta

deste Termo de Securitização;
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4.2. DlslElbulçãa: Os CRI serão objeto da Oferta. sendo esta automaticamente

registro de distribuição na CVM. nos termos do artigo 5o, inciso 11, da Instrução
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9. Periodicidade de Pagamento da Remuneração: Mensal, de acordo com a

tabela constante do Anexo ll deste Termo de Securitização;

10. Periodicidade de Pagamento da Amortização: Mensal, de acordo com a

tabela constante do Anexo ll deste Termo de Securitização;

11. Regime Fiduciário: Sim;

12.Ambiente de Depósito, Distribuição, Negociação, Custódia Eletrõnica e
Liquidação Financeira: conforme previsto no item 2.4 deste Termo de
Securitização;

13. Data de Emissão; 31 de julho de 2020;

14. Data do Primeiro Pagamento de Juros Remuneratórios: 05 de Setembro
de 2020

15. Data do Primeiro Pagamento de Amortização; 05 de Setembro de 2020

16. Local de Emissão: São Paulo/SP;

17. Data de Vencimento: 05 de Setembro de 2025;

18.Garantia Flutuante: Não há, ou seja. não existe qualquer tipo de regresso
contra o patrimânío da Emissora;

19. Garantias: Coobrigação do Cedente, nos termos do Contrato de Cessão e Fundo
de Reserva;

20.Coobrigação da Emissora: Não há;

21.Carência: Não há;

22.Subordinação: Não há;

23. Forma: escriturar.



4.2.1. A Oferta será destinada apenas a um único Investidor Profissional, que atenda
às características descritas nos termos do artigo 9o-A da Instrução CVM 539.

4.3. Declaração do Investidor: Por ocasião da subscrição, o Investidor deverá declarar. por

escrito, no Boletim de Subscrição, estarem cientes de que:

a) A Oferta não foi registrada na CVM;

b) A eventual negociação dos CRI no mercado secundário será considerada como uma nova

oferta. devendo, portanto, ser submetida à CVM para registro, nos termos do art. 2o da
Instrução CVM no 400; e

c) É Investidor Profissional, nos termos do artigo 9-A da Instrução CVM 539

4.4. Braze..de..çaloçaçãe: O prazo de colocação dos CRI será de até 6 (seis) meses contados
do inkio da Oferta.

4.5. çQDdlçõgg..Precedentes: O montante referente à integralização dos CRI deverá ser
integralizado pelos titulares dos CRI após o cumprimento integral das condições precedentes
listadas a seguir:

a) Cumprimento integral das Condições Precedentes constantes do Contrato de Cessão;

b)

c)

Admissão dos CRI para distribuição junto à B3;

Apresentação de relatório de dz/e cJli12yence jurídica. abrangendo as Unidades Comerciais

e o Cedente, de forma satisfatória à Emissora, com a consequente apresentação do
relatório de diligência e da opinião legal; e

d) Conclusão, pelo Serlãcer. do processo de diligência financeira da carteira dos Créditos
Imobiliários de forma satisfatória à Emissora.

Será admitida a comprovação

do cumprimento das Condições Precedentes pelo Cedente, mediante a apresentação à Emissora

de cópia dos comprovantes por e-ma4 seguido da cópia digitalizada do documento registrado,

reservando-se à Emissora o direito de requerer a apresentação das vias físicas originais.

4.6.1. Na hipótese do exercício da faculdade decorrente do item 4.6. por parte da
Emissora, o Cedente compromete-se a encaminhar à Emissora as vias originais

devidamente registradas em até 5 (cinco) Dias Úteis contados da data de registro.

4.6.2. O prazo de superação das Condições

Securitizadora por igual período, desde que o
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melhores esforços para cumprir exigências realizadas pelo competente Oficial, enviando
à Securitizadora. para estes fins, a respectiva nota de exigência.

4.6.3. Na hipótese de não superação das Condições Precedentes, a Securitizadora

rescindirá a operação estruturada de cessão das CCI's, sendo devido o pagamento pelo

Cedente dos Custos Flat incorridos, no prazo de 5 (cinco) dias corridos contados do
recebimento da notificação da Securitizadora .

4.7. EsçEiliuraçãe: Os CRI serão depositados, pela Emissora. junto ao Escriturador para fins de

custódia eletrânica e de liquidação financeira de eventos de pagamentos na B3. para distribuição

no mercado primário por meio do MDA administrado e operacionalizado pela B3 e negociação

no mercado secundário por meio do CETIP21, administrado e operacionalizado pela B3, sendo
as negociações liquidadas financeiramente nos termos do item 2.4 deste Termo de
Securitização.

4.7.1 Os CRI serão emitidos sob a forma nominativa e escriturar

4.7.2. Serão reconhecidos como comprovantes de titularidade dos CRl: (i) o extrato de

posição de depósito expedido pela B3 em nome do respectivo Titular dos CRl; ou (ii) o

extrato emitido pelo Escriturador, a partir de informações que Ihe forem prestadas com

base na posição de custódia eletrânica constante da B3. considerando que a custódia
eletrânica dos CRI esteja na B3.

4.8. : A distribuição pública dos CRI será encerrada

quando da subscrição e Integralização da totalidade dos CRI.

4.9. Banhe..Liquida!!!ie: O Banco Liquidante será contratado pela Emissora para operacíonalizar

o pagamento e a liquidação de quaisquer valores devidos pela Emissora aos Titulares dos CRI,

executados por meio da B3. nos termos do item 2.4. deste Termo de Securitização.

CLÁUSULA QUINTA SUBSCRIÇÃO E INTEGRALIZAÇÃO DOS CRI

5.1. Slibscrição e 1llEegrglizeçãQ: Os CRI serão subscritos, no mercado primário, e serão

integralizados pelo Preço de Integralização, o qual será pago à vista (ou no prazo indicado no

respectivo Boletim de Subscrição dos CRI), em moeda corrente nacional, por intermédio dos

procedimentos estabelecidos pela B3, nos termos do respectivo Boletim de Subscrição dos CRI.

/

5.1.1. Cada CRI deverá ser integralizado na data a ser informada pela Emissora nos
Boletins de Subscrição, observadas as Condições Precedentes,

ou deságio no momento da subscrição.
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CLÁUSULA SEXTA -- CALCULO DO VALOR NOMINAL UNITÁRIO ATUALIZADO,
REMUNERAÇÂOEAMORTIZAÇÃODOSCRI

6.1. AlyêlizêçãQ..MQDetária: O Valor Nominal Unitário ou o Saldo do Valor Nominal Unitário

deste Termo de Securítização será objeto de Atualização Monetária mensal, de acordo com a
variação positiva do IGP-M. até a Data de Vencimento conforme descrito abaixo:

rN.4 = V'NBxC'

Onde

VNA

VNB

Valor Nominal Unitário Atualizado, calculado com 08 (oito) casas decimais,
sem arredondamento;

Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário após cada

amortização prevista na Cláusula Sétima deste Termo de Securitização,
pagamento ou incorporação dos Juros Remuneratórios se houver. o que
ocorrer por último, calculado com 08 (oito) casas decimais, sem
arredondamento;

C Fator da variação mensal do IGP-M. calculado com 08 (oito) casas decimais,

sem arredondamento, apurado conforme abaixo:

C

Onde:

Nlm-2: Número Índice do IGP-M do segundo mês imediatamente anterior

ao mês da data de emissão, ou data de cálculo. Para fins da primeira
atualização monetária. que ocorrerá na primeira Data de
Aniversário, ou seja. 05 de Setembro de 2020, será utilizado o
número índice do mês de Julho de 2020;

Nim-3= Número Índice do IGP-M do terceiro mês imediatamente anterior ao

mês de emissão deste Termo de Securitização, ou data de cálculo.
Para fins da primeira atualização monetária, que ocorrerá na
primeira Data de Aniversário, ou seja, 05 de Setembro de 2020, será
utilizado o número índice do mês de Junho de 2020;

dcp Número de dias corridos entre a Data de Aniversário imediatamente

anterior, conforme descrita no Anexo 11, e a próxima Data de
Aniversário, sendo dcp um número inteiro. Para fins da primeira
atualização monetária, que ocorrerá em 05 de setembro de 2020, o
dcp será o número de dias corridos entre a Data da Primeira

Integralização dos CRI e a primeira Data de Aniversário. ')
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Número de dias corridos totais entre a Data de Aniversário

imediatamente anterior, conforme descrita no Anexo 11, e a próxima
Data de Aniversário, sendo dct um número inteiro. Para fins da

primeira atualízação monetária. que ocorrerá em 05 de Setembro
de 2020, o dctserá iguala 31.

6.1.1. Na hipótese de não divulgação do Nlm 2 até qualquer uma das Datas de Aniversário,

conforme descritas no Anexo ll deste Termo de Securitização por qualquer razão,
imposslbilitando, portanto, o cálculo final do valor então devido pela aplicação do fator
da variação do IGP-M, será aplicada a última variação do índice conhecida.

6.1.2. A aplicação do IGP-M, ocorrerá na menor periodicidade permitida por lei, prescindindo
eventual modificação da periodicidade de aplicação da correção monetária de
aditamento ao presente Termo ou qualquer outra formalidade.

6.2. Jures..Remuneratórios: sobre o Valor Nominal Unitário Atualizado, incidirão juros
remuneratórios correspondentes a 8,7311% (oito inteiros e sete mil trezentos e onze décimos

de milésimo por cento) ao ano, com base em um ano de 360 dias corridos, calculados

mensalmente, desde a primeira Data de Integralização dos CRI ou a Data de Aniversário

imediatamente anterior, conforme o caso, até a próxima Data de Aniversário, e pagos conforme

descrito no Anexo ll deste Termo de Securitização, com base na seguinte fórmula:

/ = V'JV4 x (Falar de/aros -- l)

Onde:

3 Valor unitário dos juros acumulados no período, calculado com 08
(oito) casas decimais, sem arredondamento;

VNA :

Fatorde Juros

Conforme definido acima

Fator calculado com 09 (nove) casas decimais, com
arredondamento, calculado da seguinte forma;

dcp

"",'',-«:lGà*o*l"
Onde

1 =

dcp

dct

8.7311 (oito inteiros e sete mil trezentos e onze décimos de milésimo)

conforme definido acima

conforme definido acima

6.3. Cálculo da Amortização; Será pago em parcela única na Data de Vencimento,
com a aplicação da seguinte fórmula:
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.4B#/ = V'N.4 x 7.4/

Onde:

AMI Valor nominal unitário da i-ésima parcela de amortização, em reais,

calculado com 08 (oito) casas decimais, sem arredondamento;

VNA

TA!

Conforme definido acima;

Taxa de amortização, expressa em percentual, com 04 (quatro)
casas decimais de acordo com o Ancxo ll deste Termo de
Securitização.

6.4 Cálculo da Parcela: será calculado da seguinte forma

SDR

VNA

AMI

Saldo devedor remanescente após a i-ésima amortização, calculado
com 08 (oito) casas decimais, sem arredondamento;

Conforme definido acima;

Valor nominal unitário da i-ésima parcela de amortização, em reais,

calculado com 08 (oito) casas decimais, sem arredondamento.

6.4.1. Após o pagamento da i-ésima parcela de amortização, "SDR" assume o lugar de

"VNB" para efeito de continuidade de cálculo da atualização.

6.4.2. Após a Data da Primeira Integralização, os CRI terão seu valor de amortização

ou, nas hipóteses definidas neste Termo de Securitização, valor de resgate, calculados

pela Emissora com base na Remuneração dos CRI aplicável. O pagamento mensal de
amortização e Remuneração dos CRI aplicável será realizado todo dia 05 (cinco) de cada
mês, com base nos Créditos Imobiliários recebidos na Conta Centralizadora no mês

imediatamente anterior ao do pagamento.

6.5. LiquidaçãQJbEêLdQEçj!!: Na Data de Vencimento, a Emissora deverá proceder à
liquidação total dos CRI pelo Saldo do Valor Nominal Unitário Atualizado, acrescido da

Remuneração dos CRI devida e não paga, além de eventuais encargos, se houver.

6.6. Pagame11Eag...deg...ÇB!: Os pagamentos dos CRI serão efetuados utilizando-se

procedimentos adotados pela B3. Caso, por qualquer razão, os CRI não estejam
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eletronlcamente na B3 na data de seu pagamento, a Emissora deixará, em sua sede. o

respectivo pagamento à disposição do respectivo Titular dos CRI. Nesta hipótese, a partir da
referida data de pagamento, não haverá qualquer tipo de remuneração ou acréscimo sobre o
valor colocado à disposição do Titular dos CRI na sede da Emissora.

6.6. 1. O não comparecimento dos Titulares de CRI para receber o valor correspondente

a qualquer das obrigações pecuniárias devidas pela Emissora nas datas previstas neste

Termo de Securítização não lhes dará direito ao recebimento de qualquer acréscimo

relativo ao atraso no recebimento, sendo-lhes, todavia, assegurados os direitos adquiridos
até a data do respectivo vencimento.

CLÁUSULA SÉ'nMA - AMORTIZAÇÃO EXTRAORDINÁRIA PARCIAL OU RESGATE
ANTECIPADODOCRI

7. 1. : Em caso de qualquer forma de antecipação

de parte ou da totalidade dos Créditos Imobiliários Cedidos, inclusive nas hipóteses previstas

no Contrato de Cessão, tais como por meio da Recompra Compulsória Parcial, de Recompra

Individual, da Recompra Compulsóría Integral, da Resolução da Cessão e da Multa

Indenizatóría, conforme previstas nas Cláusulas Quinta e Sexta do Contrato de Cessão, a

Emissora utilizará os recursos decorrentes desses eventos para a amortização extraordinária ou

resgate antecipado dos CRI, na próxima Data de Aniversário, alcançando, indistintamente, todos
os CRI, proporcionalmente ao seu Valor Nominal Unitário na data do evento, devendo a

Emissora comunicar tais eventos ao Agente Fiduciário e aos titulares dos CRI, por escrito, com

antecedência mínima de 5 (cinco) dias da realização do resgate antecipado dos CRI objeto do
presente Termo de Securitização.

7.2. idos:

A amortização extraordinária e/ou o resgate dos CRI, em decorrência da antecipação dos
Créditos Imobiliários cedidos, inclusive as hipóteses previstas no Contrato de Cessão, tais como
por meio da Recompra Compulsória Parcial, de Recompra Individual, da Recompra Compulsória

Integral, da Resolução da Cessão e da Multa Indenizatória. conforme previstas nas Cláusulas

Quinta e Sexta do Contrato de Cessão, será realizada pelo valor do saldo devedor devidamente

atualizado dos CRI, calculado à taxa de Juros Remuneratórios dos CRI, na data do evento, de

forma p/o nada CJlrb. conforme disposto na Cláusula Sexta, acima.

7.3. : Serão considerados eventos de recompra

compulsória com relação a cada Crédito Imobiliário, individualmente. a ocorrência de quaisquer
dos eventos descritos abaixo ("Eve1ltot de Recomora ComDulsória Parcial" e "Beçempra

CQmDÜsória Parcial", respectivamente) :

(a) aceitação, pelo Cedente, da venda ou cessão, pelos Devedores, dos direitos e obrigações

decorrentes dos Contratos de Compra e Venda. sem a prévia e expressa anuência da Emissora;
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(b) verificação, a qualquer momento, de que as informações enviadas pelo Cedente à

Emissora. estavam incorretas, por qualquer motivo;

(c) renegociação, pelo Cedente, de quaisquer termos e condições dos Contratos de Compra
e Venda. sem a prévia e expressa anuência da Emissora;

(d) caso os Créditos Imobiliários Cedidos que forem ser objeto da Novação possuam

parcelas em aberto ou não possuam a alienação fiduciária da respectiva Unidade formalizada e
registrada;

(e) Caso qualquer parcela dos Créditos Imobiliários Cedidos permaneça inadimplente por

mais de 120 (cento e vinte) dias, desde que o respectivo crédito não seja substituído; e

(f) Caso não ocorra a Substituição do Crédito Imobiliário Cedido, deverá ocorrer a
Recompra Individual nos termos do item 7.4 abaixo.

7.3.1. Caso seja identificado a inadimplência por mais de 120 (cento vinte) dias de seu

respectivo vencimento de qualquer parcela dos Créditos Imobiliários Cedidos, o Cedente

poderá indicar novos créditos decorrentes da comercialização do Empreendimento para

a substituição desses ("SubstlElllçãe'), em até 30 (trinta) dias contados da notificação
da Emissora com cópia para o Agente Fiduciário.

7.3.2. A Emissora manifestará a respeito da Substituição, sendo que caso a resposta
seja positiva o Cedente deverá Ihe entregar as cédulas de créditos imobiliários

representativas dos novos créditos, em até 60 (sessenta) dias, contados da notificação.
Em razão da Substituição

7.3.3. Caso a Emissora não aceite a substituição, o Cedente deverá realizar a Recompra

Compulsória Parcial, nos termos do item 5.2 do Contrato de Cessão. Os créditos que
venham a substituir os Créditos Imobiliários Cedidos inadimplentes passarão a ser
denominados como "Créditos Imobiliários Cedidos".

7.4. Beçe111pra..!!)dlvidtla!: Ocorrida uma hipótese de Recompra Compulsória Parcial, o Cedente

deverá realizar a recompra da(s) CCI representativa(s) do(s) respectivo(s) Crédito(s)
Imobiliário(s) por meio do pagamento do valor correspondente à soma do valor presente da(s)

CCI objeto da recompra. calculado para a efetiva data de pagamento utilizando-se para tal

cálculo a taxa dos CRI, e acrescido dos encargos aplicáveis, nos termos da(s) respectiva(s) CCI
("Valor de R«compra !!)diviçlJ:!o!'), conforme o caso.

7.4.1. O pagamento do Valor de Recompra Indivídua

até 7 (sete) Dias Úteis contados, da ocorrência de um
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Parcial, por meio de pagamento à vista. em moeda corrente nacional, por meio de
depósito na Conta Centralizadora.

7.5. : Serão considerados eventos de recompra compulsória
da integralidade dos Créditos Imobiliários Cedidos a ocorrência de qualquer dos eventos

descritos abaixo, desde que os titulares do CRI deliberem neste sentido ("EbCenles..de..Beçen)eu

çempl1lsórla..!!)!gola!" e " «, respectivamente) :

(a) descumprimento, pelo Cedente, de quaisquer obrigações pecuniárias ou não pecuniárias

assumidas neste Contrato de Cessão e/ou na Alienação Fiduciária, incluindo, mas não se
limitando, à restituição de eventuais valores relativos aos Créditos Imobiliários Cedidos
recebidos indevidamente, nos termos e prazos estabelecidos no item 3.1.1 do Contrato de

Cessão, ao pagamento da Multa Indenizatória. bem como em relação às obrigações de não

distribuição de rendimentos do Cedente prevista na Alienação Fiduciária; ou

(b) não apresentação pelo Cedente da certidão de matrícula atualizada da totalidade das

Unidades Comerciais relativas às CCI, com a devida averbação da alteração da propriedade
fiduciária dos respectivos imóveis para a BR-Capital Distribuidora de Tkulos e Valores Mobiliários

S.A., acima qualificada. em até 90 (noventa) dias contados da presente data;

(c) não apresentação em até 90 (noventa) dias, contados da data de emissão deste
Contrato, da CND do IPTU das Unidades Comerciais no 204, 206. 208, 238, 302, 423, 424 da
Torre A - Campeche, e Unidade Comercial no 413 da Torre B - Jurerê;

(d) verificação, pela Emissora, de que quaisquer das declarações prestadas pelo Cedente
são falsas.

7.5.1. A Recompra Compulsória Integral será realizada por meio do pagamento do

valor correspondente ao saldo devedor dos CRI em circulação, calculado para a data da
Recompra Compulsória Integral, bem como de eventuais encargos moratórios, conforme

7.5.2. O Valor de Recompra Integral deverá ser realizado em moeda corrente nacional

em até 7 (sete) Dias Úteis contados, do recebimento, pelo Cedente. de notificação

enviada pela Emissora solicitando o pagamento do Valor de Recompra Integral, por meio
de depósito na Conta Centralizadora.

7.5.3. Realizado o pagamento do Valor de Recompra Individual ou do Valor de
Recompra Integral, a Emissora concorda em retroceder imediatamente os respectivos
Créditos Imobiliários Cedidos recomprados ao Cedente. cooperando em tomar as

providências e formalidades cabíveis e razoáveis para fazer da referida retrocessão boa,

firme e valiosa, incluindo o envio de instruções para o Cedente, para que este notifique

os Devedores em até 30 (trinta) dias contados do recebimento de tais instruções
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Emissora, que conterá instrução de pagamento dos Créditos Imobiliários Cedidos para

que estes deixem de ser pagos na Conta Centralizadora e passem a ser pagos em conta
a serindicada pelo Cedente.

7.5.4. Os pagamentos recebidos pela Emissora a título de Valor de Recompra Individual
ou Valor de Recompra Integral deverão ser creditados na Conta Centralizadora e

aplicados única e exclusivamente ao pagamento dos CRI, conforme previsto neste
Termo de Securitização.

7.5.5. Sem prejuízo das demais obrigações decorrentes do Contrato de Cessão, após a

realização: (a) do pagamento do Valor de Recompra Individual ou Valor de Recompra

Integral, e (b) da respectiva retrocessão dos Créditos Imobiliários Cedidos recomprados,

as partes ficarão completamente desobrigadas em relação a qualquer das disposições

do Contrato de Cessão, seus termos ou condições, nada sendo devido por qualquer das
partes do Contrato de Cessão, nem mesmo a título de multa, Indenização, perdas e
danos, lucros cessantes, juros ou outras verbas reivindicadas sob qualquer outro
pretexto ou argumento, exclusivamente com relação aos Créditos Imobiliários Cedidos

objetos da Recompra Compulsória Integral ou Recompra Compulsória Parcial.

7.6. pese!!Jçãa.da..Çessãe: Considerar-se-á resolvida a cessão do(s) Crédito(s) Imobiliário(s),

individualmente, operada de pleno direito, independentemente de qualquer aviso ou notificação

ao Cedente e sem qualquer ânus ou custo para a Emissora, nas seguintes hipóteses ("!:!!péleses

de Resolução çl4 Çessãg" e "ResolyçãQ dQ Çe$sãQ", respectivamente) :

(a) ocorrência de evicção ou verificação da existência de vícios redibitórios em um ou mais

Créditos Imobiliários Cedidos, a qualquer tempo, nos termos da regulamentação aplicável;

(b) cessão dos Créditos Imobiliários Cedidos sem a constituição apropriada de documentos
e/ou títulos para a sua cobrança, administrativa ou judicial;

(c) verificação da inexistência, total ou parcial, ou a invalidade de um ou mais Créditos

Imobiliários Cedidos, a qualquer tempo;

(d) distrato ou rescisão do respectivo Contrato de Compra e Venda, caso não haja

comunicação da Cedente para a Emissora, e consequente Recompra Compulsória Parcial ou
Substituição do crédito; e

(e) reclamação de um ou mais Créditos Imobiliários Cedidos

comprovadamente titulares de ânus, gravames ou encargos constituídos

aquisição dos referidos créditos pela Emissora.
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7.6.1. O Cedente deverá notificar a Emissora da ocorrência de qualquer das Hipóteses

de Resolução da Cessão no prazo de até 2 (dois) Dias Uteis contados da data em que
qualquer delas tiver chegado ao seu conhecimento.

7.6.2. Mylltâ...!1ldenizatória: Na hipótese da ocorrência de qualquer Hipótese de

Resolução da Cessão, o Cedente estará obrigado a pagar à Emissora o montante

correspondente ao valor presente do(s) respectivo(s) Crédito(s) Imobiliário(s), calculado

para a efetiva data de pagamento, utilizando-se para tal cálculo a taxa do Contrato de

Compra e Venda. e acrescido dos encargos aplicáveis, nos termos da(s) respectiva(s)
CCI ("Multa..!1ldenizabEla'), no prazo de até 7 (sete) Dias Uteis contados da data em

que tomar conhecimento das Hipóteses de Resolução da Cessão, por meio de depósito
na Conta Centralizadora.

7.6.3. Realizado o pagamento da Multa Indenizatória. a Emissora concorda em

retroceder imediatamente os respectivos Créditos Imobiliários Cedidos resolvido ao

Cedente. cooperando em tomar as providências e formalidades cabíveis e razoáveis para

fazer da referida retrocessão boa. firme e valiosa, incluindo o envio de instruções para

o Cedente, para que este notifique os Devedores em até 30 (trinta) dias contados do

recebimento de tais instruções pela Emissora. que conterá instrução de pagamento dos

Créditos Imobiliários Cedidos para que estes deixem de ser pagos na Conta
Centralizadora e passem a ser pagos em conta a ser indicada pelo Cedente.

7.6.4. Adicionalmente. caso seja verificada falta de recursos decorrente de (i) qualquer

perda por pré-pagamento; e/ou (ii) qualquer perda por descasamento de índices de

correção monetária utilizados nos Contratos de Compra e Venda e no CRI, será devido

pelo Cedente uma Multa Indenizatória proporcional a quantia que seria recebida pelos

titulares dos CRI caso o fluxo dos Créditos Imobiliários Cedidos seguisse seu fluxo

previsto no respectivo Contrato de Compra e Venda.

7.6.5. Os pagamentos recebidos pela Emissora a título de Multa Indenizatória deverão
ser creditados na Conta Centralizadora e aplicados única e exclusivamente ao

pagamento dos CRI, conforme previsto neste Termo de Securitização.

CLÁUSULA OITAVA - REGIME FIDUCIÁRIO E ADMINISTRAÇÃO DO PATRIMÓNIO
SEPARADA

8.1. Regime..ElduçláEle: Nos termos previstos pela Lei 9.514/97. é instituído regime fiduciário
sobre os Créditos do Património Separado,

Conta Centralizadora e quaisquer valores lá
Aplicações Financeiras Permitidas.
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8. 1.1. Os Créditos do Património Separado, sujeitos ao Regime Fiduciário ora instituído,

são destacados do património da Emissora e passam a constituir património distinto,

que não se confunde com o da Emissora. destinando-se especificamente ao pagamento

dos CRI e das demais obrigações relativas ao Património Separado, e manter-se-ão

apartados do património da Emissora até que se complete o resgate de todos os CRI a
que estejam afetados, nos termos do artigo 11, da Lei 9.514/97.

8.1.2. Exceto nos casos previstos em legislação específica. em nenhuma hipótese os

Titulares dos CRI terão o direito de haver seus créditos contra o patrlmânio da Emissora,

sendo sua realização limitada à liquidação dos Créditos do Património Separado.

8.1.3. A insuficiência dos bens do Património Separado não dará causa à declaração

de sua quebra. cabendo, nessa hipótese, ao Agente Fiduciário convocar Assembleia

Geral para deliberar sobre as normas de administração ou liquidação do Património
Separado.

8.1.4. Os Créditos do Patrimânío Separado: (i) responderão apenas pelas obrigações
inerentes aos CRI e pelo pagamento das despesas de administração do Património

Separado e respectivos custos e obrigações fiscais, conforme previsto neste Termo de

Securitízação; (ii) estão isentos de qualquer ação ou execução de outros credores da

Emissora que não sejam os Titulares de CRl; e (iii) não são passíveis de constituição de
outras garantias ou excussão, por mais privilegiadas que sejam, exceto conforme
previsto neste Termo de Securitização.

8.2. BeSlslil9: O presente Termo de Securitização, seus respectivos anexos e eventuais

aditamentos serão registrados junto à instituição Custodiante em até 5 (cinco) Dias Uteis

contados da data de sua celebração, devendo a Emissora, portanto, entregar à Instituição
Custodíante l (uma) via original deste Termo de Securitização e de seus eventuais aditamentos.

8.3. Responsabilidade da Emissora: Observado o disposto nesta Cláusula Oitava, a Emissora.

em conformidade com a Lei 9.514/97: (i) administrará o Património Separado instituído para os
fins desta Emissão; (ii) promoverá as diligências necessárias à manutenção de sua regularidade;

(iii) manterá seu registro contábil independentemente do restante de seu património próprio e
de outros patrimónios separados administrados; e (iv) elaborará e publicará suas respectivas
demonstrações financeiras.

8.3.1. A Emissora somente responderá pelos prejuízos que causar por culpa. dolo,
descumprimento de disposição legal ou regulamentar. negligência, imprudência. imperícia

ou administração temerária ou, ainda. por desvio de finalidade do Património Separado.

8.3.2. A Emissora fará jus ao recebimento da Taxa de Administração, calculada p/o
nada (áê se necessário, a qual será custeada com recursos do Património Separado e
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paga mensalmente, até o 2o (segundo) Dia Util. Caso os recursos do Patrimânlo Separado

não sejam suficientes para o pagamento da Taxa de Administração, os titulares dos CRI

arcarão com a Taxa de Administração, ressalvado seu direito de. em um segundo

momento, se reembolsarem com o Cedente após a realização do Património Separado.

8.3.3. A Taxa de Administração continuará sendo devida, mesmo após o vencimento

dos CRI, caso a Emissora ainda esteja atuando em nome dos titulares dos CRI,
remuneração esta que será devida proporcionalmente aos meses de atuação da Emissora.

Caso os recursos do Património Separado não sejam suficientes para o pagamento da

Taxa de Administração, os Titulares dos CRI arcarão com a Taxa de Administração,
ressalvado seu direito de, em um segundo momento, se reembolsarem com o Cedente

após a realização do Património Separado.

8.3.4. A Taxa de Administração será acrescida dos impostos que incidem sobre a
prestação desses serviços tais como: ISS (Impostos sobre Serviços de Qualquer

Natureza), CSSL (Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido), PIS (Contribuição ao

Programa de Integração Social), COFINS (Contribuição para Financiamento da Seguridade

Social), o IRRF (Imposto de Renda Retido na Fonte) e quaisquer outros tributos que

venham a incidir sobre a Taxa de Administração, nas alíquotas vigentes na data de cada

pagamento, sendo certo que serão acrescidos aos pagamentos valores adicionais, de

modo que a Emissora receba os mesmos valores que seriam recebidos caso nenhum dos
impostos elencados neste item fosse incidente.

8.3.5. O Património Separado ressarcirá a Emissora de todas as despesas incorridas

com relação ao exercício de suas funções, tais como, mas não se limitando a notificações,

extração de certidões, contratação de especialistas, tais como auditoria e/ou fiscalização,

ou assessoria legal aos titulares dos CRI, publicações em geral, transportes, alimentação,

viagens e estadias, voltadas à proteção dos direitos e interesses dos Titulares de CRI ou

para realizar os Créditos do Património Separado. O ressarcimento a que se refere esta
cláusula será efetuado em até 5 (cinco) Dias Úteis após a efetivação da despesa em
questão.

8.3.6. Adicionalmente, em caso de inadimplemento dos CRI ou reestruturação de suas

características após a Emissão, será devido à Emissora, pelo Património Separado,

remuneração adicional no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais) por homem-hora de

trabalho dedicado à (i) execução de garantias dos CRI, e/ou (ii) participação em

Assembleias Gerais e a consequente implementação das decisões nelas tomadas, paga

em 5 (cinco) dias após a comprovação da entrega, pela Emissora, de "relatório de horas"
à parte que originou a demanda adicional.

&'

8.3.7. Entende-se por "reestruturação" a alteração de
Garantias, (ii) às condições essenciais dos CRI, tais
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Remuneração dos CRI e Atualização Monetária, Data de Vencimento, fluxos operacionais

de pagamento ou recebimento de valores, carência ou come/va/7fs operacionais ou

financeiros, e (iii) ao vencimento ou Resgate Antecipado dos CRI.

8.3.8. O pagamento da remuneração prevista nesta Cláusula Oitava ocorrerá sem

prejuízo da remuneração devida a terceiros eventualmente contratados para a prestação

de serviços acessórios àqueles prestados pela Emissora. e será preferencialmente paga
pelo Património Separado.

8.3.9. Na hipótese de o Património Separado dispor de recursos, terem sido
respeitados os procedimentos operacionais de recebimento de recursos dispostos neste

Termo de Securitização e de, mesmo assim, haver atraso no pagamento de qualquer

quantia devida aos Titulares dos CRI por motivo que possa ser imputado exclusivamente

à Emissora. serão devidos pela Emissora, a partir do vencimento da parcela (inclusive)
até a data de seu efetivo pagamento (exclusive), multa moratória de 2% (dois por cento)

e juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, p/o nada áe/npo/ü por dias corridos,

independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, ambos
incidentes sobre o valor devido e não pago.

CLÁUSULA NONA DECLARAÇÕES E OBRIGAÇÕES DA EMISSORA

9.1. Declarações da Emissora: Sem prejuízo das demais declarações expressamente previstas

na regulamentação aplicável, neste Termo de Securitização e nos demais Documentos da

Operação, a Emissora, neste ato declara e garante que:

a) É uma sociedade devidamente organizada. constituída e existente sob a forma de

sociedade por ações com registro de companhia aberta perante a CVM de acordo com as

leis brasileiras;

b) Está devidamente autorizada e obteve todas as autorizações necessárias à celebração

deste Termo de Securitização, à Emissão e ao cumprimento de suas obrigações aqui
previstas, tendo sido satisfeitos todos os requisitos legais e estatutários necessários para
tanto;

c) Os representantes legais que assinam este Termo de Securitização têm poderes

estatutários e/ou delegados para assumir, em seu nome. as obrigações ora estabelecidas

e, sendo mandatários, tiveram os poderes legitimamente outorgados, estando os
respectivos mandatos em pleno vigor;

d) Não há qualquer ligação entre a Emissora e o Agente Fiduciário que impeça o

Fiduciário ou a Emissora de exercer plenamente suas funções;
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e)

D

Este Termo de Securitização constituí uma obrigação legal, válida

Emissora, exequível de acordo com os seus termos e condições; e
e vinculativa da

Até onde a Emissora tenha conhecimento, não há qualquer ação judicial, procedimento

administrativo ou arbitral, inquérito ou outro tipo de investigação governamental que
possa afetar a capacidade da Emissora de cumprir com as obrigações assumidas neste

Termo de Securitização e nos demais Documentos da Operação.

prejuízo das demais obrigações assumidas neste Termo de
adicionalmente, a:

a)
Nos termos da Lei 9.514/97. administrar o Património Separado, mantendo seu registro

contábil independentemente do restante de seu património próprio e de outros
patrimónios separados administrados;

b)
Fornecer ao Agente Fiduciário os seguintes documentos e informações, sempre que
solicitado: (i) dentro de lO (dez) Dias Úteis, cópias de todos os seus demonstrativos

financeiros e/ou contábeis, auditados ou não, inclusive dos demonstrativos do Patrímânio

Separado, assim como de todas as informações periódicas e eventuais exigidas pelos
normativos da CVM e que devam a ela ser entregues por qualquer meio; (ii) dentro de lO

(dez) Dias Úteis, cópias de todos os documentos e informações, inclusive financeiras e

contábeis, fornecidos pelo Cedente dos Créditos Imobiliários e desde que por ela
entregues, nos termos da legislação vigente; (iii) dentro de lO (dez) Dias Úteis, ou em

prazo menor se assim determinado por autoridade competente, qualquer informação ou

cópia de quaisquer documentos que Ihe sejam razoavelmente solicitados, permitindo que
os representantes do Agente Fiduciário tenham acesso a seus livros e registros contábeis.
bem como aos respectivos relatórios de gestão e posição financeira referentes ao

Património Separado; (iv) dentro de lO (dez) Dias Uteis da data em que forem publicados

ou enviados à CVM, cópia dos avisos de fatos relevantes e atas de assembleias gerais,
reuniões do conselho de administração e da diretoria da Emissora que, de alguma forma,

envolvam os interesses dos titulares dos CRl; (v) cópia de qualquer notificação judicial,
extrajudicial ou administrativa recebida pela Emissora e relacionada à Emissão, em até
lO (dez) Dias Úteis contados da data de seu recebimento, ou em prazo inferior se assim

exigido pelas circunstâncias; e (vi) dentro de 03 (três) Dias Úteis, informações financeiras

e extratos bancários relativos à Conta do Património Separado, podendo o Agente
Fiducíário compartilhar tais informações e extratos com os Titulares dos CRI, ao seu
exclusivo critério.

Ü

c) Manter em estrita ordem a sua contabilidade a fim de atender às
impostas pela CVM às companhias abertas, em acordo com os

da Contabilidade do Brasil, permitindo ao Agente Fiduciário o acesso a
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registros contábeis, e submeter suas contas e demonstrações contábeis, inclusive aquelas
relacionadas ao Património Separado, a exame por empresa de auditoria;

d)

IUI l::\ ::;'X=iE:
e (iii) relatório indicando o valor dos ativos integrantes do Património Separado,
segregados por tipo e natureza de ativo; ' ' '

e)
Informar ao Agente Fiduciário, em até 5 (cinco) Dias Uteis de seu conhecimento, sobre
qualquer descumprimento, por qualquer parte, das obrigações indicadas nos Documentos

da Operação, ou por eventuais prestadores de serviços contratados em razão da Emissão.

sendo que a ocorrência de qualquer Evento de Liquidação do Património Separado, deverá

ser informada no prazo de até 2 (dois) Dias Úteis de seu conhecimento;

D
Utilizar recursos do Património Separado para efetuar o pagamento de todas as despesas
razoavelmente incorrídas e comprovadas pelo Agente Fiduciário que sejam necessárias

para proteger os direitos, garantias e prerrogativas dos Titulares dos CRI ou para a

realização de seus créditos, em até 5 (cinco) Dias Uteis contados de sua apresentação.

As despesas a que se refere esta alínea compreenderão, inclusive: (i) publicação de

relatórios, avisos e notificações previstos neste Termo de Securitização, e outras exigidas,

ou que vierem a ser exigidas por lei; (ii) extração de certidões; (iii) despesas com viagens,
incluindo custos com transporte. hospedagem e alimentação, quando necessárias ao

desempenho das funções; e (iv) eventuais auditorias ou levantamentos periciais que

venham a ser imprescindíveis em caso de omissões e/ou obscuridades nas informações
devidas pela Emissora, pelos prestadores de serviço contratados em razão da Emissão.
e/ou da legislação aplicável; "'''

g)

h)

Manter sempre atualizado seu registro de companhia aberta na CVM;

Manter contratados, durante a vigência deste Termo de Securitização, prestadores de
serviço habilitados para desempenhar todas as funções necessárias ao controle dos

Créditos Imobiliários e suas Garantias, e à manutenção, administração e viabilização do

Património Separado, tendo a faculdade de substituí-los por outros habilitados para tanto
a qualquer momento, a seu exclusivo critério e independentemente da anuência dos
investidores;

//.

Í) Não realizar negócios e/ou operações, ou mesmo praticar
desacordo ou que não estejam expressamente previstos em

definido em seu estatuto social) ou nos Documentos da Operação;
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j)
Comunicar o Agente Fiduciário, em até 3 (três) Dias Uteis, sobre quaisquer ocorrências
que possam, no juízo razoável do homem atívo e probo, colocar em risco o exerckio dos

direitos, garantias e prerrogativas da Emissora no âmbito do Património Separado e que
possam afetar negativamente os interesses da comunhão dos Titulares dos CRI, tendo,
adicionalmente. a obrigação de informar todos os fatos relevantes acerca da Emissão e

da própria Emissora diretamente ao Agente Fiduciário no mesmo prazo, bem como aos

participantes do mercado, conforme aplicável, observadas as regras da CVM;

k)
Manter: (i) válidos e regulares todos os alvarás, licenças, autorizações ou aprovações
necessárias ao regular funcionamento da Emissora; (ii) seus livros contábeís e societários

regularmente abertos e registrados na Junta Comercial, na forma exigida pela Lei das

Sociedades por Ações, pela legislação tributária e pelas demais normas regulamentares;

e (iii) em dia o pagamento de todos os tributos devidos às Fazendas Federal, Estadual ou
Municipal;

1)

m)

Manter ou fazer com que seja mantido em adequado funcionamento, díretamente ou por
meio de seus agentes, serviço de atendimento aos 'Rtulares dos CRl;

Fornecer aos Titulares dos CRI, no prazo de 7 (sete) Dias Uteis contados de solicitação,
quaisquer informações relativas ao Património Separado;

n)
Informar e enviar. em até 30 (trinta) dias antes do encerramento do prazo para
disponibilização na CVM, todos os dados financeiros, o organograma societário e os ates

societários necessários à realização do relatório anual do Agente Fiduciário indicado na

Instrução CVM 583 que venham a ser por ele solicitados. O organograma do grupo

socíetário da Emissora deverá conter. inclusive, controladores, controladas, controle
comum, coligadas, e integrante de bloco de controle. no encerramento de cada exercício

social. Os referidos documentos deverão vir acompanhados de declaração assinada

pelo(s) diretor(es) da Emissora atestando (a) que permanecem válidas as disposições
contidas neste Termo de Securítização, (b) acerca da não ocorrência de qualquer dos

Eventos de Vencimento Antecipado e inexistência de descumprimento de obrigações da
Emissora perante os Titulares dos CRI e o Agente Fiduciárío, e (c) que não foram
praticados atos em desacordo com o seu Estatuto Social;

0)

P)

Calcular diariamente. em conjunto com o Agente Fiduciário, o valor unitário dos CRl; e

Fazer constar, nos contratos celebrados com os auditores independentes, que o
Património Separado não responderá pelo pagamento de quaisquer verbas devidas nos
termos de tais contratos.

9.2.1. A Emissora se responsabiliza pela exatidão das informações e decla

prestadas ao Agente Fiduciário e aos participantes do mercado de capitais,
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sem limitação, os Titulares dos CRI, ressaltando que analisou diligentemente os

documentos relacionados com os CRI, tendo contratado assessor legal para a
elaboração de opinião legal para verificação de sua legalidade, legitimidade, existência.

exigibilidade, validade, veracidade. ausência de veios, consistência, correção e
suficiência das informações disponibilizadas aos investidores e ao Agente Fiduciário,

declarando que os mesmos encontram-se perfeitamente constituídos e na estrita e fiel

forma e substância descritos pela Emissora neste Termo de Securitízação e nos demais
Documentos da Operação.

CLÁusuu DÉciMA - AGENTE nDuciÁRlo

10.1. Age111ie..Eidliçlárle: A Emissora nomeia e constituí, o Agente Fiduciário que, neste ato,

aceita a nomeação para, nos termos da Leí 9.514/97. da Instrução CVM 414 e do presente
Termo de Securitização, representar, perante a Emissora e quaisquer terceiros, os interesses
da comunhão dos Titulares de CRI.

l0.2
O Agente Fiduciário declara que

a) Aceita a função para a qual foi nomeado, assumindo integralmente os deveres e

atribuições previstas na legislação específica e neste Termo de Securitização, o qual
igualmente aceita em todo seu teor, cláusulas e condições;

b)
Está devidamente autorizado a celebrar este Termo de Securitização e a cumprir com
suas obrigações aqui previstas, tendo sido satisfeitos todos os requisitos legais e
estatutários necessárias para tanto;

c)
A celebração deste Termo de Securitização e o cumprimento de suas obrigações aqui
previstas não infringem qualquer obrigação anteriormente assumida pelo Agente
Fiduciário;

d)

e)

Verificou a legalidade e a ausência de vícios da operação objeto do presente Termo de

Securitização com base nas informações prestadas pela Emissora;

Não se encontra em nenhuma situação (a) de Impedimento legal, conforme $3o do artigo

66, da Lei das Sociedades por Ações, por analogia, e artigo 6o da Instrução CVM 583,
nem (b) de conflito de interesse. conforme artigo 6o da Instrução da CVM 583,

declarando, ainda. não possuir qualquer relação com a Emissora ou com o Cedente que
o impeça de exercer suas funções de R)rma diligente;

&

D Assegura e assegurará, nos termos do $ 1o do artigo 6o da Instrução CVM 583, tratamento
equitativo a todos os titulares de certificados de recebíveis imobiliários e outros valores

mobiliários de eventuais emissões realizadas pela Emissora, sociedade coligada.

)
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controlada, controladora ou integrante do mesmo grupo económico da Emissora, em que

venha atuar na qualidade de agente fiduciário, respeitadas as garantias, as obrigações e
os direitos específicos atribuídos aos respectivos titulares de valores mobiliários de cada
emissão ou série; e

g)
Na presente data verificou que atua em outras emissões de títulos e valores mobiliários
da Emissora, conforme abaixo descrito.

Ó"
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l0.2.1. O Agente Fiduciário exercerá suas funções a partir da data de assinatura

Termo de Securitízação, devendo permanecer no cargo até: (i) a integral quitação
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Obrigações Garantidas, por via da realização dos Créditos do Património Separado ou

de quitação outorgada pelos Titulares dos CRl; ou (ii) sua efetiva substituição pela
Assembleia Geral.

l0.3. Constituem deveres do Agente Fiduciário, além daqueles
previstos no artigo ll da Instrução CVM 583, conforme venha a ser alterada ou substituída de
tempos em tempos:

a)

b)

Prestar as informações indicadas nos artigos 15 e 16 da Instrução CVM 583;

Elaborar relatório anual destinado aos Titulares dos CRI, nos termos do artigo 68, $1o,

alínea "b", da Lei das Sociedades por Ações, e do artigo 15 da Instrução CVM 583,

descrevendo os fatos relevantes ocorridos durante o exercício, e relativos à execução das

obrigações da Emissora, à administração do Património Separado e suas Garantias. e

conter, no mínimo, as informações indicadas no Anexo 15 da Instrução CVM 583;

c) Colocar o relatório de que trata o inciso anterior à disposição dos Titulares dos CRI no

prazo máximo de 4 (quatro) meses a contar do encerramento do exercício social da

Emissora. na página na rede mundial de computadores do Agente Fiduciárlo, onde deve
permanecer pelo prazo de pelo menos 3 (três) anos;

d) Manter disponível, em sua página na rede mundial de computadores, lista atualizada das
emlssoes em que em exerce função de agente fiduciário;

e) Adotar as medidas judiciais ou extrajudiciais necessárias à defesa dos interesses dos

Titulares dos CRI, bem como à realização dos Créditos do Património Separado, bem
como suas respectivas Garantias, caso a Emissora não o faça;

D

g)

Exercer. na ocorrência de qualquer Evento de Liquidação do Património Separado, nos
termos deste Termo de Securitização, a administração do Património Separado;

Promover, na forma prevista neste Termo de Securitização, a liquidação, total ou parcial,
do Património Separado, conforme aprovado em Assembleia Geral;

h) Comunicar aos Titulares dos CRI qualquer inadimplemento, pela Emissora. de obrigações
financeiras assumidas neste Termo de Securitização, incluindo as obrigações relativas às
garantias e a cláusulas contratuais destinadas a proteger o interesse dos Titulares dos

CRI e que estabelecem condições que não devem ser descumpridas pela Emissora.

indicando as consequências para os Titulares dos CRI e as providências que pretende

tomar a respeito do assunto, observado o prazo previsto no artigo 16, incíso 11, da
Instrução CVM 583;

Página 39de 80



i)
Convocar Assembleia Geral nos casos previstos neste Termo de Securitização, incluindo,

sem limitação, na hipótese de insuficiência dos bens do Património Separado, para

deliberar sobre a forma de administração ou liquidação do Patrimânío Separado, bem
como a nomeação do líquidante, caso aplicável;

j) Divulgar o valor unitário, calculado pela Emissora, disponibilizando-o aos Titulares dos

CRI, por meio eletrâníco, através do lveósWe www.simplificpavariní.com.br, ou via central
de atendimento; e

k)
Fornecer, uma vez satisfeitas as Obrigações Garantidas e extinto o Regime Fiduciário, à

Emissora termo de quitação de suas obrigações de administração do Património
Separado, no prazo de 5 (cinco) Dias Úteis.

l0.4. : O Agente Fiduciário receberá da Emissora. com
recursos do Património Separado, como remuneração pelo desempenho dos deveres e

atribuições que Ihe competem, nos termos da lei aplicável e deste Termo de Securitização,

parcelas anuais no valor de R$ 14.000,00 (quatorze mil reais), devidas em até 5 (cinco) Dias
Uteis após a Data da Primeira integralização dos CRI e as demais a serem pagas no dia 15

(quinze) do mesmo mês do primeiro pagamento nos anos subsequentes, até o resgate total dos
CRI, atualizadas anualmente pela variação positiva acumulada do IPCA, ou na falta deste. ou

ainda. na impossibilidade de sua utilização, pelo índice que vier a substituí-lo, calculadas p/o
naáacge,se necessário.

l0.4.1. A remuneração definida no item l0.4 deste Termo de Securitização continuará

sendo devida, mesmo após o vencimento dos CRI, caso o Agente Fiduciário ainda esteja

atuando em funções inerentes à Emissão, remuneração esta que será devida
proporcionalmente aos meses de atuação do Agente Fiduciário. Caso os recursos do

Património Separado não sejam suficientes para o pagamento da remuneração do
Agente Fíduciário, os Titulares dos CRI arcarão com sua remuneração, ressalvado seu

direito de num segundo momento se reembolsarem com o Cedente após a realização
do Patrímânio Separado.

l0.4.2. A remuneração não inclui as despesas com publicações, viagens e estadias,
necessárias ao exercício da função do Agente Fiduciário, as quais serão cobertas pelo
Património Separado, obsewando-se que a Emissora será comunicada sobre tais
despesas, sempre que possível, previamente, por escrito.

l0.4.3. Caso a Emissora atrase o pagamento de quaisquer das remunerações previstas
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ainda. o índice que vier a substituir esse índice em caso de não divulgação, o qual

incidirá desde a data de mora até a data de efetivo pagamento, calculado p/o raça (#e,
se necessário.

l0.4.4. A remuneração do Agente Fiduciário será acrescida dos seguintes tributos: (i)

ISS (Imposto sobre serviços de qualquer natureza); (ii) PIS (Contribuição ao Programa

de Integração Social); (iii) COFINS (Contribuição para o Financiamento da Seguridade

Social); e quaisquer outros impostos que venham a incidir sobre a remuneração do
Agente Fíduciário, excetuando-se o IR (Imposto de Renda) e a CSLL (Contribuição Social

sobre o Lucro Líquido), nas alíquotas vigentes na data do efetivo pagamento. Na data

da presente proposta o cross-up equivale a 9,65% (nove inteiros e sessenta e cinco
centésimos por cento).

l0.4.5. No caso de celebração de aditamentos e/ou realização de Assembleias Gerais,

bem como nas horas externas ao escritório do Agente Fiduciário, será cobrado,

adicionalmente, o valor de R$ 500,00 (quinhentos reais) por hora-homem de trabalho
dedicado a taísserviços.

l0.4.6. Todas as despesas com procedimentos legais, inclusive as administrativas, em
que o Agente Fiduciário venha a incorrer para resguardar os interesses dos Titulares

dos CRI deverão ser previamente aprovadas e adiantadas pelos Titulares dos CRI e,
posteriormente conforme previsto em Leí, ressarcidos pela Emissora com recursos dos

Créditos do Património Separado. Tais despesas a serem adiantadas pelos Titulares dos

CRI incluem também os gastos com honorários advocatícios de terceiros, depósitos,

custas e taxas judiciárias nas ações propostas pelo Agente Fiduciário, na condição de
representante da comunhão dos Titulares dos CRI. As eventuais despesas, depósitos e

custas judiciais decorrentes da sucumbência em ações judiciais serão igualmente
suportadas pelos Titulares dos CRI, bem como a remuneração do Agente Fiduciário na

hipótese de a Emissora permanecer em inadimplência com relação ao pagamento desta

por um período superior a 30 (trinta) dias, podendo o Agente Fiduciário solicitar garantia
dos Titulares dos CRI para cobertura do risco de sucumbência.

l0.4.7. No caso de inadimplemento da Emissora, resultante comprovadamente de sua

culpa e dolo, e desde que não decorrente da falta de recursos do Património Separado

disponíveis, todas as despesas em que o Agente Fiduciário venha a incorrer para
resguardar os interesses dos Titulares dos CRI deverão ser previamente aprovadas e

adiantadas pelos Titulares de CRI e posteriormente. ressarcidas pela Emissora. Tais

despesas incluem os gastos com honorários advocatícios, inclusive de

depósitos, indenizações, custas e taxas judiciárias de ações propostas pelo

Fíduciário, desde que relacionadas à solução da inadimplência. enquanto representante

dos Titulares de CRI. As eventuais despesas, depósitos e custas judiciais decorrentes da

sucumbência em ações judiciais serão igualmente suportadas pelos Titulares de

&
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bem como a remuneração e as despesas reembolsáveis do Agente Fiduciário, na

hipótese de a Emissora permanecer em inadimplência com relação ao pagamento destas
por um período superior a 30 (trinta) dias corridos, podendo o Agente Fiduclário solicitar
garantia dos Titulares dos CRI para cobertura do risco de sucumbência.

l0.5. SIJbslilliulçãe: O Agente Fiduciário poderá ser substituído e continuará exercendo suas

funções até que um novo Agente Fiduciário assuma. nas hipóteses de impedimento temporário,

renuncia, intervenção, liquidação, falência, ou qualquer outro caso de vacância ou por
determinação da CVM. devendo ser realizada uma Assembleia Geral para que seja eleito o novo

Agente Fiduciário, nos termos e procedimentos indicados nos artigos 7o a 10 da Instrução CVM

l0.5.1. O Agente Fiducíário poderá, ainda. ser destituído, mediante a imediata
contratação de seu substituto a qualquer tempo, pelo voto favorável de Titulares dos

CRI que representem, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) mais l (um) dos CRI em

Circulação, reunidos em Assembleia Geral convocada na forma prevista pela Cláusula
Décima Primeira deste Termo de Securitização.

l0.5.2. O Agente Fíduciário eleito em substituição assumirá integralmente os deveres,
atribuições e responsabilidades constantes da legislação aplicável e deste Termo de

Securitização. A substituição do Agente Fiduciário em caráter permanente deve ser
objeto de aditamento ao presente Termo de Securítlzação.

: Nos casos em que o Agente
Fiduciário vier a assumir a administração do Património Separado, incluindo, mas não se

limitando a. casos de Eventos de Liquidação do Património Separado, o Agente Fiduciário deverá

usar de toda e qualquer ação para proteger direitos ou defender interesses dos Titulares dos
CRI, devendo para tanto:

a)

b)

Declarar. observadas as hipóteses dos Documentos da Operação,

vencidos os CRI e seu lastro, e cobrar seu principal e acessórios;

antecipadamente

Executar garantias, aplicando o produto no pagamento,
Titulares dos CRl;

integral ou proporcional, dos

&'
c) Tomar qualquer providência necessária para que os Titulares dos CRI realizem seus

créditos; e

d) Representar os Titulares dos CRI em processos

pedido de autofalência. recuperação judicial
formulado por terceiros em relação à Emissora.
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: O Agente Fiduciárío responde perante os
Titulares dos CRI e a Emissora pelos prejuízos que lhes causar por culpa ou dolo, no exerckio

de suas funções, conforme devidamente apurado em sentença judicial transitada em julgado.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - ASSEMBLEIA GERAL DE TITULARES DOS CRI

11.1. ASSE!!!blela..Gemia!: As Assembleias Gerais que tiverem por objeto deliberar sobre

matérias de interesse dos Titulares dos CRI serão convocadas, discutidas e deliberadas de
acordo com os quóruns e demais disposições previstas nesta cláusula.

11.2. çan)íeçaçãe: A Assembleia Geral poderá ser convocada pelo Agente Fiduciário, pela
Emissora. pela CVM ou por Titulares dos CRI que representem, no mínimo, 10% (dez por cento)
dos CRI em Circulação, mediante publicação de edital em jornal de grande circulação utilizado

pela Emissora para a divulgação de suas informações socíetárias, por 3 (três) vezes em dias

consecutivos, com antecedência mínima de 20 (vinte) dias para a primeira convocação, e
antecedência mínima de 08 (oito) dias para segunda convocação.

11.2.1. A convocação também poderá ser realizada, em caráter complementar,
mediante correspondência escrita enviada, por meio eletrânico ou postagem, a cada

Titular dos CRI, podendo, para esse fim, ser utilizado qualquer meio de comunicação

cuja comprovação de recebimento seja possível, e desde que o fim pretendido seja
atingido, tais como envio de correspondência com Aviso de Recebimento, fac-símile e

correio eletrâníco (e-mail), sendo certo, no entanto, que a convocação mencionada no
item 11.2 não poderá ser dispensada.

11.2.2. Independentemente da convocação prevista nesta cláusula, será considerada

regular a Assembleia Geral à qual comparecerem todos os Titulares dos CRI, nos termos
do g4o do artigo 124 da Lei das Sociedades por Ações.

11.2.3. A Assembleia Geral realizar-se-á no local onde a Emissora tiver a sede e. quando

houver necessidade de efetuar-se em outro lugar, as correspondências de convocação
indicarão, com clareza. o lugar da reunião.

11.2.4. Aplicar-se-á à Assembleia Geral, no que couber, o disposto na Lei 9.514/97 e na

Leí das Sociedades por Ações, a respeito das assembleias de acionistas, salvo no que

se refere aos representantes dos Titulares dos CRI, que poderão ser quaisquer
procuradores, Titulares dos CRI ou não, devidamente constituídos há menos de
l (um) ano, por meio de instrumento de mandato válido e eficaz. Cada CRI em
Circulação corresponderá a um voto nas Assembleias Gerais.

11.3. Quórum...de...!nslalaçãe: Exceto se de outra forma disposto no presente Termo de
Securitização, a Assembleia Geral instalar-se-á, em primeira convocação, com a
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Titulares dos CRI que representem. no mínimo, 50% (cinquenta por cento) mais l (um) dos

CRI em Circulação e, em segunda convocação, com qualquer número, excluídos os CRI que
eventualmente não possuírem direito de voto.

11.4. Agente..Eld!!çlárie: O Agente Fiduciário deverá comparecer à Assembleia Geral e prestar

aos Titulares dos CRI as informações que Ihe forem solicitadas. De igual maneira. a Emissora

poderá convocar quaisquer terceiros para participar das Assembleias Gerais, sempre que a
presença de qualquer dessas pessoas for relevante para a deliberação da ordem do dia.

11.5. Bresldênçb
convocou:

A presidência da Assembleia Geral caberá, de acordo com quem a

a)

b)

c)

d)

Ao Diretor Presidente ou Diretor de Relações com Investidores da Emissora;

Ao representante do Agente Fiduciário;

Ao Titular dos CRI eleito pelos demais; ou

Àquele que for designado pela CVM

11.6. Deliberações; As deliberações em Assembleias Gerais serão tomadas pelos votos

favoráveis de Titulares dos CRI em Circulação que representem a maioria dos presentes na

Assembleia, exceto nas deliberações em Assembleias Gerais que impliquem (i) na não
declaração de vencimento antecipado dos CRI e de seu lastro, inclusive no caso de renúncia ou

perdão temporário, (ii) na alteração da Remuneração dos CRI, da Atualização Monetária ou nas

formas de amortização, incluindo as Amortizações Obrigatórias, ou de suas Datas de

Pagamento, (iii) na alteração da Data de Vencimento, (iv) em desoneração, substituição ou

modificação dos termos e condições das Garantias, (v) em alterações desta Cláusula, que
dependerão de aprovação de, no mínimo, 50% (cinquenta por cento), mais um. dos votos
favoráveis de Titulares dos CRI em Circulação.

11.7. Dispensa: Fica desde já dispensada a realização de Assembleia Geral de Titulares dos

CRI para deliberar sobre: (í) a correção de erros materiais, sejam erros grosseiros, de digitação
ou aritméticos; (ii) alterações a quaisquer Documentos da Operação já expressamente

permitidas nos termos dos respectivos Documentos da Operação; (iii) alterações a quaisquer

Documentos da Operação em razão de exigências formuladas pela CVM, pela B3; ou (iv) em
virtude da atualização dos dados cadastrais das Partes e dos Intervenientes Anuentes, tais como

alteração na razão social, endereço e telefone. entre outros, desde que as alterações ou
correções referidas nos incisos (i) a (iv) acima

Titulares dos CRI ou qualquer alteração no fluxo
ou despesa adicional para os Titulares dos CRI.
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11.8. ]íalidgde: As deliberações tomadas em Assembleias Gerais, observados o respectivo

quó/z/m de instalação e de deliberação estabelecido neste Termo de Securitízação, serão

consideradas válidas e eficazes e obrigarão os Titulares dos CRI, quer tenham comparecido ou
nâo à Assembleia Geral, ou que tenham se abstido de votar. ou votado contra.

11.9. Ma!!!ksEeçã9; A Emissora e o Agente Fiduciário não prestarão qualquer tipo de opinião

ou farão qualquer juízo sobre a orientação definida pelos Titulares dos CRI, comprometendo-se

tão somente a manifestar-se conforme instrução recebida dos Titulares dos CRI, a menos que

a orientação recebida resulte em manifesta ilegalidade. Neste sentido, a Emissora e o Agente

Fiduciário não possuem qualquer responsabilidade sobre o resultado e efeitos jurídicos
decorrentes da orientação dos Titulares dos CRI, independentemente desta causar prejuízos
aos Titulares dos CRI.

11.10. Periedlçldade: Sem prejuízo do disposto nesta Cláusula Décima Primeira. deverá ser
convocada Assembleia Geral toda vez que a Emissora. na qualidade de titular dos Créditos

Imobiliários, tiver de exercer ativamente seus direitos estabelecidos nos Documentos da

Operação, para que os Titulares dos CRI deliberem sobre como a Emissora deverá exercê-los.

11.10.1. A Assembleia Geral mencionada neste item deste Termo de Securitização,

deverá ser realizada com, no mínimo, l (um) Dia Util de antecedência da data em que
se encerra o prazo para a Emissora. na qualidade de titular dos Créditos Imobiliários.
manifestar-se nos termos dos Documentos da Operação.

ll.l0.2. Somente após receber a orientação definida pelos Titulares dos CRI. a

Emissora deverá exercer seu direito e manifestar-se no âmbito dos Documentos da

Operação conforme Ihe for orientado. Caso os Titulares dos CRI não compareçam à
Assembleia Geral, ou não cheguem a uma definição sobre a orientação, a Emissora

deverá permanecer silente frente ao Cedente ou aos demais terceiros garantidores

constituídos no âmbito dos Documentos da Operação, sendo certo que. seu silêncio,
neste caso, não será interpretado como negligência em relação aos direitos dos
Investidores, não podendo ser Imputada à Emissora e/ou ao Agente Fiduciárío qualquer
responsabilização decorrente de ausência de manifestação.

ll.l0.3. A cada CRI em Circulação corresponderá um voto, sendo admitida a
constituição de mandatários, observadas as disposições dos parágrafos primeiro e
segundo do artigo 126 da Lei das Sociedades por Ações.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA LiQuiDAÇÃO DO PATRIMÓNIO SEPARADO

12.1. !:!gl1ldaçã9: A ocorrência de qualquer um dos seguintes eventos poderá ensejar a
assunção imediata da administração do Património Separado pelo Agente Fiduciái

certo que, nesta hipótese. o Agente Fíduciário deverá convocar em até 2 (dois) Dias
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Assembleia Geral para deliberar sobre a forma de administração e/ou eventual liquidação, total
ou parcial, do Património Separado:

a)
Pedido ou requerimento de recuperação judicial ou extrajudicial pela Emissora,

independentemente de aprovação do plano de recuperação por seus credores ou

deferimento do processamento da recuperação ou de sua concessão pelo juiz
competente;

b)

c)

d)

Pedido de falência formulado por terceiros em face da Emissora e não devidamente elidido

ou cancelado pela Emissora, conforme o caso, no prazo legal;

Decretação de falência ou apresentação de pedido de autofalência pela Emissora;

Não observância pela Emissora dos deveres e das obrigações previstos nos instrumentos

celebrados com os prestadores de serviço da Emissão, tais como o Agente Fiduciário, o

Banco Liquídante, a Instituição Custodiante e o Escriturador, desde que. comunicada para

sanar ou justificar o descumprimento, não o faça nos prazos previstos no respectivo
instrumento aplicável;

e) Inadimplemento ou mora, pela Emissora. de qualquer das obrigações não pecuniárias

previstas neste Termo de Securitização, sendo que. nesta hipótese, a liquidação do
Património Separado poderá ocorrer desde que tal inadimplemento perdure por mais de

30 (trinta) dias, contados da notificação formal e comprovadamente realizada pelo Agente
Fiduciário à Emissora; e

D Inadimplemento ou mora. pela Emissora, de qualquer das obrigações pecuniárias

previstas neste Termo de Securitização que dure por mais de 5 (cinco) Dias Uteis, caso
haja recursos suficientes no Património Separado e desde que exclusivamente a ela

imputado. O prazo ora estipulado será contado de notificação formal e comprovadamente
realizada pelo Agente Fiduciário à Emissora.

12.1.1. A Assembleia Geral mencionada no item 12.1, acima, deste Termo de
Securitização, instalar-se-á, em primeira convocação, com a presença de Titulares dos

CRI que representem, no mínimo, 2/3 (dois terços) dos CRI em Circulação e. em
segunda convocação, com qualquer número.

12.1.2. Caso a Assembleia Geral a que se refere o item 12.1 deste Termo de
Securitização não seja instalada. o Património Separado permanecerá sob administração

da Emissora até que uma nova Assembleia Geral seja instalada e nela seja nomeado
um liquidante.
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tj2.2. Em referida Assembleia Geral, os Titulares dos CRI deverão deliberar: (i) pela
liquidação, total ou parcial, do Património Separado, hipótese

\ 1/ pb'lu

na qual deverá ser

l#=: :=:ãg: :U::;Hã;;i:
administração, bem como sua respectiva remuneração. o liquidante será a Emissora

caso esta não tenha sido destituída da administração do Património Separado.

12.3.1. Destituída a Emissora, caberá ao Agente Fiduciário ou à referida instituição
administradora (i) administrar os Créditos do Património Separado, (ii) esgotar todos os

recursos judiciais e extrajudiciais para a realização dos Créditos Imobiliários, bem como

de suas respectivas garantias, caso aplicável, (iii) ratear os recursos obtidos entre os
Titulares dos CRI na proporção de CRI detidos, observado o disposto neste Termo de

Securitização, e (ív) transferir os créditos oriundos dos Créditos Imobiliários e garantias
eventualmente não realizados aos Titulares dos CRI, na proporção de CRI detidos.

12.4. DIreIIQ$..dQE:11111JlêEeE dQS CRI: A

limitada aos Créditos do Património Separado e
da Lei 9.514/97, não havendo qualquer outra garantia
Emissora.

'»
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DESPESAS DO PATRIMÓNIO SEPARADO

13.1. Despesas: Serão de responsabilidade da Emissora o pagamento, com recursos do

Património Separado e em adição aos pagamentos de amortização, Remuneração dos CRI e
demais previstos neste Termo de Securitização:

a)
As despesas com a gestão, realização e administração do Património Separado e na

hipótese de liquidação do Património Separado, incluindo, sem limitação, o pagamento
da Taxa de Administração;

b)
As despesas com prestadores de serviços contratados para a Emissão, tais como
instituição custodiante e registrador dos documentos que representem os Créditos

Imobiliários, empresa de monitoramento de garantias, escriturador, banco líquidante,
câmaras de liquidação onde os CRI estejam depositados para negociação, bem como

quaisquer outros prestadores julgados importantes para a boa e correta administração do
Património Separado;

c) As despesas com gestão dos Créditos Imobiliários, como aquelas incorridas com
boletagem, cobrança, seguros, gerenciamento de contratos, inclusão destes no sistema

de gerenciamento, auditoria jurídica e financeira de contratos e, implantação de carteira;

d) Os honorários, despesas e custos de terceiros especialistas, advogados, contadores,

auditores ou fiscais relacionados com procedimentos legais incorridos para atender as

exigências impostas pela CVM às companhias abertas e securitizadoras, para resguardar
os interesses dos Titulares dos CRI, e para realização dos Créditos do Património

Separado, inclusive quanto à sua contabilização e auditoria financeira;

e)
As eventuais despesas, depósitos e custas judiciais decorrentes da sucumbência em ações
judiciais ajuizadas com a finalidade de resguardar os interesses dos Titulares dos CRI e a
realização dos Créditos do Património Separado;

D Honorários e demais verbas e despesas ao Agente Fiduciário, bem como demais

prestadores de serviços eventualmente contratados mediante aprovação prévia em
Assembleia Geral, em razão do exercício de suas funções nos termos deste Termo de
Securitização;

g)

h)

Remuneração e todas as verbas devidas às instituições financeiras onde se encontrem

abertas as contas correntes integrantes do Património Separado;

Despesas com registros e movimentação perante a CVM,
Cartórios de Registro de Títulos e Documentos, conforme
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societária da Emissora relacionada aos CRI, a este Termo de Securitização e aos demais

Documentos da Operação, bem como de eventuais aditamentos aos mesmos;

i)

j)

Despesas com a publicação de atos societários da Emissora e necessárias à realiza''ão de

Assembleias Gerais, na forma da regulamentação aplicável; ' ' ''--v

:lida::iH)diE:: :$S
k)

Honorários riesdespesas incorridas na contratação de serviços para procedimentos

atribuídos à' Emic=Pra; rrientc previstos nos Documentos da Operação e que sejam

1)
Quaisquer tributos ou encargos, presentes e futuros, que sejam imputados por lei à
Emissora e/ou ao Património Separado e que possam afetar adversamente o
cumprimento, pela Emissora, de suas obrigações assumidas neste Termo de
Securitização;

m)
Toda e qualquer despesa incorrida pela Emissora ou por quem a substituir. no exerckio

e necessária ao exercício da administração do Património Separado, incluindo, mas não

se limitando a. despesas com viagens e hospedagem. logística de transporte e envio de

documentos, participação em assembleias, emolumentos relativos a certidões e registros
legais; e '

n)
Quaisquer outros horários, custos e despesas previstos neste Termo de Securitização.

13.1.1. Constituirão despesas de responsabilidade dos Titulares dos CRI, que não
incidem no Património Separado, os tributos previstos na Cláusula Décima Quinta deste
Termo de Securitização.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - COMUNICAÇÕES E PUBLICIDADE

14. 1. çemuniçaçêes: As comunicações a serem enviadas por qualquer das Partes, nos termos

deste Termo de Securitização, deverão ser encaminhadas para os seguintes endereços:

Para.a.Enlissara :

CASA DE PEDRA SECURITIZADORA DE CRÉDITO S.A.
At.: Rodrígo Arruy e &?ckOMüe

Rua lguatemi no 192, conjunto 152
Cidade de São Paulo--sp

'./

iZ
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CEP 01451-010 - Tel.: (11) 4562-7080

&ra..a.Agente..E©Uçú.io:

::=:FIFIC PAVARINI DISTRIBUIDORA DE 'ÜTULOS E VALORES

At. : Carlos Alberto Bacha/ Matheus Games Faria/ Rinaldo Rabello Ferreira

Rua Joaquím Floriano 466, bloco B, conj 1401, ltaim bibe
São Paulo, SP

Telefone: (11) 3090-0447

E-mail: spestruturacao@simplificpavarini.com.br

MOBILIÁRIOS

14. 1. 1. As comunicações serão consideradas entregues quando recebidas sob protocolo,

com Aviso de Recebimento expedido pela Empresa Brasileira de Corre os e Telégrafos,

ou por outro serviço de entrega especializado, nos endereços acima, ou por
correspondência eletrânica, a qual deverá ser remetida com pedido de comprovação de
entrega e leitura. e será considerada entregue quando do recebimento, pelo remetente.
da comprovação de entrega do correio eletrâníco. A mudança de qualquer dos
endereços acima deverá ser comunicada à outra Parte ou Interveniente Anuente por
aquele que tiver seu endereço alterado, sob pena de validade das comunicações
enviadas aos endereços acima mencionados. -''

ao mer---' - : As informações periódicas da Emissora serão disponibilizadas

Fundos.Net da CvM nos prazos legais e/ou regulamentares, através do Sistema de Envio

CUUSUI.A DÉCIMA QUINTA - TRATAMENTO TRIBUTÁRIO API.ICÁVEL AOS

: As regras gerais relativas aos

principais tributos aplicáveis aos investimentos em CRI encontram-se descritos a seguir. Todos
os tributos abaixo mencionados são de responsabilidade dos Investidores. Cada Investidor deve

avaliar os impactos tributários relativos ao seu investimento em CRI, não devendo considerar

unicamente as informações contidas abaixo. Recomendamos que cada Investidor consulte seus

proprios assessores quanto à tributação a que deve estar sujeito na qualidade de Titular de CRI.
levando em consideração as circunstâncias específicas de seu investimento '- -- -' "'

C

: A remuneração produzida por CRI está isenta do

Imposto de renda (e dfbnte e na e edaração de ajuste anual) por força do artigo 3o, 11, da Lei
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in\nestin ' O tratamento tributário de
xa: peritos em c.Ri e, via de regra, o mesmo aplicável a investimentos em títulos de renda

a)

b)
Rendimentos decorrentes de investimentos em CRI devem compor o lucro real ou

presumido (base tributada pelo IRPJ) e a base de cálculo da CSLL da pessoa jurídica

ir vestidora, às alíquotas cabíVeis. Além disso, tais rendimentos devem ser tributados pelo
IRRF às alíquotas regressivas mencionadas acima. O IRRF pago de acordo com essas

regras deve ser considerado antecipação do imposto de renda devido pela pessoa jurídica
ao término do respectivo período de apuração; e ' '

c) Com relação à contribuição ao PIS e à

decorrentes de investimento em CRI poderão

contribuições, acaso o beneficiário pessoa jurídica

contribuições por meio do regime cumulativo, à alíquota combinada de
inteiros e sessenta e cinco centésimos por cento) (há discussão
termo receita bruta indicado no artigo 3o da Lei 9.718, de 27 de
a redação dada pela Lei 12.973. de 13 de maio de

do $1o desse mesmo artigo legal promovido pela Lei l

devem estar sujeitos à incidência destas contribuições à

(quatro inteiros e sessenta e cinco centésimos por

jurídica não-financeira observar o regime de
contribuições (conforme previsão do Decreto 8.426, de lo
pessoas jurídicas que tenham como atividade

financeiras, como, por exemplo, as instituições

remuneração conferida a título de pagamento dos juros dos CRI é
Receita Federal do Brasil e pela Procuradoria Geral da Fazenda

operacional dessas pessoas jurídicas, estando,

contribuição ao PIS e pela COFINS, na forma da legislação

.Ó'
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a auferir

sociedades de arrendamento mercantil também devem compor o lucro real e base de cálculo

da CSLL dessas pessoas jurídicas. Tais rendimentos e ganho de capital, contudo, não estão
sujeitos ao IRRF. Pode haver incidência do PIS e da COFINS, a depender das circunstâncias
especificas do Investidor.

15.5 : Como regra geral, rendimentos e ganhos
de capital auferidos por fundos de investimento brasileiros em decorrência de investimentos
que compõem sua carteira não estão sujeitos à tributação.

: Relativamente a investidores residentes ou
domíciliados no exterior que invistam em CRI no País de acordo com as normas do Conselho

Monetário Nacional (Resolução CMN n.o 4.373, de 29 de setembro de 2014):

a)
No caso de investidores que não sejam residentes ou domiciliados em jurisdição que não
tribute a renda, ou que a tribute a alíquota inferior a 20% (vinte por cento), os
rendimentos decorrentes de investimento em CRI devem. via de regra, sujeitar-se ao
IRRF à alíquota de 15% (quinze por cento); '

b) No caso de investidores residentes ou domiciliados em jurisdição que não tribute a renda.

ou que a tribute a alíquota inferior a 20% (vinte por cento), os rendimentos decorrentes

de investimento em CRI devem. via de regra, sujeitar-se ao IRRF de acordo com as

mesmas regras aplicáveis aos residentes ou domiciliados no Brasil, anteriormente
descritas; e

c) Independentemente das características do investidor residente ou domiciliado no exterior,

a liquidação da operação de câmbio relativa ao ingresso de recursos no Brasil para
investimento em CRI sujeita-se ao IOF/Câmbio à allhuota zero. A liquidação da operação
de câmbio para saída de recursos relativa ao mesmo investimento sujeita-se ao

IOF/Câmbio à alíquota zero. A alíquota do IOF/Câmbio pode ser aumentada a qualquer
tempo para até 25% (vinte e cinco por cento), por meio de decreto presidencial.

15.7. !QEZllElyM: O IOF/rVM incide sobre investimentos em CRI à alíquota zero. A alíquota do

IOF/TVM pode ser aumentada para até 1,5% (um inteiro e cinco décimos por cento) ao dia. por
meio de decreto presidencial.
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - CLASSIFICAÇÃO DE RISCO

16.1. ÇlaSslÕçaçãe..de..RlsçQ: Os CRI objeto desta Emissão não serão objeto de análise de
classificação de risco.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DISPOSIÇÕES GERAIS

17.1. D!!ieilies.das..Rêdes: Os direitos de cada Parte previstos neste Termo de Securitização e

seus Anexos: (i) são cumulativos com outros direitos previstos em lel, a menos que
expressamente os excluam; e (ii) só admitem renúncia por escrito e específica. O não exerckio,

total ou parcial, de qualquer direito decorrente do presente Termo de Securitização não
implicará novação da obrigação ou renúncia ao respectivo direito por seu titular nem qualquer
alteração aos termos deste Termo de Securitização.

17.2. :l9lerânçla: A tolerância e as concessões recíprocas (i) terão caráter eventual e

transitório; e (ii) não configurarão, em qualquer hipótese. renúncia, transigência, remição,
perda, modificação, redução, novação ou ampliação de qualquer poder, faculdade. pretensão
ou imunidade de qualquer das Partes.

17.3. 11i:acegejz!!idade: Este Termo de Securitização é celebrado em caráter irrevogável e
irretratável, obrigando as Partes e seus sucessores ou cessionários.

17.4. AllieEações: Todas as alterações do presente Termo de Securitização somente serão

válidas se realizadas por escrito e aprovadas cumulativamente: (i) por Assembleia Geral,
observados os quóruns previstos neste Termo de Securitização e excetuados os casos do item
11.7 deste Termo de Securitização; e (ii) pela Emissora.

17.5. çes$ãa: E vedada a cessão, por qualquer das Partes, dos direitos e obrigações aqui
previstos, sem expressa e prévia concordância da outra Parte.

17.6. !ne111çáçb: Caso qualquer das disposições venha a ser julgada inválida ou ineficaz,

prevalecerão todas as demais disposições não afetadas por tal julgamento, comprometendo-se

as Partes, em boa-fé, a substituírem a disposição afetada por outra que, na medida do possível,
produza o mesmo efeito.

17.7. !nl

as Partes.
ilialidade: Os Documentos da Operação constituem o integral entendimento entre

17.8. ygllílçêçãQ..dg..\lgracidade: O Agente Fíduciário não será obrigado a efetuar nenhuma

verificação de veracidade nas deliberações sociais e em atos da administração da Emissor

ainda em qualquer documento ou registro que considere autêntico e que Ihe tenha
encaminhado pela Emissora ou por terceiros a seu pedido, para se basear nas suas deck:
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Não será ainda, sob qualquer hipótese, responsável pela elaboração destes documentos, que
permanecerão sob obrigação legal e regulamentar da Emissora elabora-los, nos termos da

legislação aplicável. A atuação do Agente Fiduciário limita-se ao escopo da Instrução CVM 583

e dos artigos aplicáveis da Lei das Sociedades por Ações, estando isento, sob qualquer forma

ou pretexto, de qualquer responsabilidade adicional que não tenha decorrido da legislação
aplicável.

17.9. ASSE!!!bleia: Os atos ou manifestações por parte do Agente Fiduciário, que criarem

responsabilidade para os Titulares dos CRI e/ou exonerarem terceiros de obrigações para com

eles, bem como aqueles relacionados ao devido cumprimento das obrigações assumidas neste
instrumento, somente serão válidos quando previamente assim deliberado pelos Titulares dos
CRI reunidos em Assembleia Geral.

17.10. !111ielPi:eteçãe: As palavras e as expressões sem definição neste instrumento deverão

ser compreendidas e interpretadas em consonância com os usos, costumes e práticas do
mercado de capitais brasileiro.

CLÁUSUIADÉCIMAOITAVA FATORESDERXSCO

18.1. EaDlieâ.de..Bisçe: O investimento em CRI envolve uma série de riscos que deverão ser

observados pelo potencial investidor. Esses riscos envolvem fatores de liquidez, crédito,
mercado, rentabilidade. regulamentação específica. entre outros, que se relacionam à Emissora,

ao Cedente, aos Devedores dos Créditos Imobiliários e aos próprios CRI objeto desta Emissão.

O potencial investidor deve ler cuidadosamente todas as informações que estão descritas neste
Termo de Securitização, bem como consultar seu consultor de investimentos e outros

profissionais que julgar necessário antes de tomar uma decisão de investimento. Exemplificamos

nesta Cláusula, de forma não exaustiva. alguns dos riscos envolvidos na aquisição dos CRI.

a) : A presente Emissão tem como lastro Créditos
Imobiliários, os quais constituem Património Separado do património comum da Emissora.

As Leis 9.514/97 e l0.931/04 possibilitam que os Créditos Imobiliários sejam segregados
dos demais ativos e passivos da Emissora. No entanto, como se trata de uma legislação

recente, ainda não há jurisprudência firmada com relação ao tratamento dispensado aos
demais credores da Emissora no que se refere a créditos trabalhistas, fiscais e
previdenciários, em face do que dispõe o artigo 76 da Medida Provisória Ro 2.158-35, de

24 de agosto de 2001. A Medida Provisória no 2.158-35, ainda em vigor, em seu artigo

76. estabelece que "as normas que estabeleçam a afetação ou a separação, a qualquer

título, de património de pessoa física ou jurídica não produzem efeitos com relação aos

débitos de natureza fiscal, previdenciária ou trabalhista. em especial quanto às garantias

e aos privílegios que lhes são atribuídos". Ademais, em seu parágrafo único, ela prevê
que "desta forma permanecem respondendo pelos débitos ali referidos

bens e das rendas do sujeito passivo, seu espólio ou sua massa falida,
tenham sido objeto de separação ou afetação.
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b) Por força da norma acima citada. os Créditos Imobiliários e os recursos dele decorrentes,

inclusive as Garantias, não obstante serem objeto do Património Separado, poderão ser

alcançados por credores fiscais, trabalhistas e previdenciários da Emissora e, em alguns
casos, por credores trabalhistas e previdenciários de pessoas físicas e jurídicas
pertencentes ao mesmo grupo económico da Emissora. tendo em vista as normas de

responsabilidade solidária e subsidiária de empresas pertencentes ao mesmo grupo
económico existentes em tais casos. Caso isso ocorra, concorrerão os detentores destes

créditos com os detentores dos CRI, de forma privilegiada, sobre o produto de realização
dos Créditos Imobiliários, em caso de falência. Nesta hipótese, é possível que Créditos

Imobiliários não venham a ser suficientes para o pagamento integral dos CRI após o
pagamento daqueles credores.

c) : A Emissora é uma companhia emissora de

títulos representativos de créditos imobiliários, tendo como objeto social a aquisição e
securitização de créditos imobiliários através da emissão de certificados de recebíveis

imobiliários, cujos patrimónios são administrados separadamente. O Património Separado
tem como principal fonte de recursos os Créditos Imobiliários. Desta forma. qualquer

atraso ou falta de recebimento de tais valores pela Emissora poderá afetar negativamente

a capacidade da Emissora de honrar as obrigações decorrentes dos CRI. Na hipótese de

a Emissora ser declarada insolvente com relação às obrigações da Emissão, o Agente
Fiduciário deverá assumir a administração dos Créditos Imobiliários e dos demais direitos

e acessórios que integram o Patrímânio Separado. Em Assembleia Geral, os Titulares dos

CRI poderão deliberar sobre as novas normas de administração do Patrimânío Separado

ou optar pela liquidação deste, que poderá ser insuficiente para o cumprimento das
obrigações da Emissora perante os Titulares dos CRI.

d) : as fontes de recursos da Emissora para fins

de pagamento aos Investidores decorrem direta ou indiretamente dos pagamentos dos
Créditos Imobiliários. Os recebimentos oriundos dos incisos acima podem ocorrer
posteriormente às datas previstas para pagamento de juros e amortizações dos CRI,
podendo causar descontinuidade do fluxo de caixa esperado dos CRI. Após o recebimento

dos sobreditos recursos e, se for o caso, depois de esgotados todos os meios legais
cabíveís para a cobrança judicial ou extrajudicial dos Créditos Imobiliários, caso estes não

sejam suficientes, a Emissora não disporá de quaisquer outras verbas para efetuar o
pagamento de eventuais saldos aos Investidores;

e) Bisçe.]!:lbul;ária: este pode ser definido como o risco de perdas devido à criação ou

majoração de tributos, nova interpretação ou, ainda. interpretação diferente que venha a
se consolidar sobre a incidência de quaisquer tributos, obrigando a Emissora ou os

Titulares dos CRI a novos recolhimentos, ainda que relativos a operações já

Página55 de80



D
: o risco de crédito desta operação encontra-

se concentrado nos Devedores e no Cedente. Desta forma, a capacidade de pagamento

dos CRI está na capacidade dos Devedores e do Cedente de cumprir com suas obrigações
previstas nos Contrato de Compra e Venda e no Contrato de Cessão. O descumprimento,

pelos Devedores e pelo Cedente, da obrigação de pagar os valores devidos poderá

implicar no descumprimento do pagamento dos CRI, observando-se. contudo, a existência

da Garantia outorgadas e vinculadas ao pagamento dos Créditos Imobiliários Cedidos.

g) B!$çQE.ElnançelrQs: há três espécies de riscos financeiros geralmente identificados em

operações de securitização no mercado brasileiro: (a) riscos decorrentes de possíveis
descompassos entre as taxas de remuneração de ativos e passivos; (b) risco de

insuficiência de garantia por acúmulo de atrasos ou perdas; e (c) risco de falta de liquidez;

h)
: os CRI estarão sujeitos, na

forma definida neste Termo de Securitização, a eventos de Amortização Extraordinária e
de Resgate Antecipado. A efetívação destes eventos poderá resultar em dificuldades de

reinvestimento por parte dos investidores à mesma taxa estabelecida como remuneração
aos CR!;

i)
Os CRI poderão ser integralizados

Investidor com ágío ou deságío, calculado em função da rentabilidade esperada pelo

ao longo do prazo de amortização dos CRI originalmente programado. Em caso
antecipação do pagamento dos Créditos Imobiliários, os recursos decorrentes dessa

antecipação serão imputados pela Emissora na Amortização Parcial ou no Resgate

Antecipado dos CRI, nos termos previstos neste Termo de Securitização, hipótese em que
o valer a ser recebido pelo investidor poderá não ser suficiente para reembolsar

integralmente o investimento realizado, frustrando a expectativa de rentabilidade que
motivou o agia ou deságio. Neste caso, nem o Património Separado, nem mesmo a

Emissora. disporão de outras fontes de recursos para satisfação dos Interesses dos
Investidores;

j) Risse..de..Estluliun.: a presente Emissão tem o caráter de "operação estruturada"; desta

forma e pelas características inerentes a este conceito, a arquitetura do modelo financeiro,

económico e jurídico considera um conjunto de rigores e obrigações de parte a parte,

estipulados através de contratos públicos ou privados tendo por diretriz a legislação em
vigor. No entanto, em razão da pouca maturidade e da falta de tradição e jurisprudência
no mercado de capitais brasileiro, no que tange a operações de CRI, em situações de

süless. poderá haver perdas por parte dos Investidores em razão do dispêndio de tempo
e recursos para eficácia do arcabouço contratual;

k) : existe a possibilidade de
cancelamento da Oferta Restrita caso não seja subscrito o montante total da

será de R$12.000.000,00 (Doze milhões de reais);
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1)
: a Oferta, realizada nos termos do artigo 5o,

incisa 11, da Instrução CVM no 400, está automaticamente dispensada de registro perante

a CVM. de forma que as informações prestadas pela Emissora não foram objeto de análise
pela referida autarquia federal;

m)
: Os CRI, bem como a presente

Oferta Restrita, não foram objeto de classificação de risco de modo que os titulares de

CRI não contarão com uma análise de risco independente realizada por uma empresa de

classificação de risco (empresa de ra/Ér7g). Desta forma. caberá aos potenciais

investidores, antes de subscrever e integralizar os CRI, analisar todos os riscos envolvidos

na presente Oferta Restrita e na aquisição dos CRI, incluindo, sem limitação, os riscos
descritos neste Termo de Securitízação.

Oriscodecrédito

do lastro dos CRI é de responsabilidade dos Devedores, sendo que todos os fatores de
risco de crédito a eles aplicáveis são potencialmente capazes de influenciar adversamente

a capacidade de pagamento dos Créditos Imobiliários, havendo coobrigação, por parte
do Cedente em relação aos Créditos Imobiliários inadimplidos, o qual é também
responsável pela correta constituição, existência e validade destes.

0) do

Os CRI são lastreados nos Créditos Imobiliários,

meio do estabelecimento de regime fiduciário,
constituindo Património Separado do património da Emissora. Os Créditos Imobiliários

representam créditos detidos pela Emissora contra os Devedores, garantidos pelo
Cedente nos termos do Contrato de Cessão. Assim. o recebimento integral e tempestivo

pelo Titular dos CRI do montante devido conforme este Termo de Securítlzação depende

do cumprimento total, pelos Devedores e/ou pelo Cedente. de suas obrigações assumidas
nos Documentos da Operação, em tempo hábil para o pagamento pela Emissora dos

valores decorrentes dos CRI. Sendo assim. a ocorrência de eventos que afetem a situação

económico-financeira dos Devedores e/ou do Cedente poderá afetar negativamente a

capacidade destes em honrar suas obrigações nos termos dos Documentos da Operação,
e. por conseguinte, o pagamento dos CRI pela Emissora.

P) ; Nos termos dos Documentos da

Operação, o Valor de Aquisição referente à aquisição dos Créditos Imobiliários pela
Emissora apenas será transferido ao Cedente mediante o cumprimento da totalidade das

Condições Precedentes. Desta forma. caso as Condições Precedentes não sejam
cumpridas no prazo estipulado, ou seu cumprimento não seja dispensado pelos Titulares

dos CRI, a Operação será resolvida e a totalidade do Preço de Integralização dos CRI será

devolvida aos Titulares dos CRI, podendo resultar em dificuldades de reinvestimento por

parte dos Titulares dos CRI à mesma taxa estabelecida como Remuneração dos CRI.
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Ainda. neste caso, de acordo com os Documentos da Operação, caberá ao Cedente

reembolsar a Emissora, em até 02 (dois) Dias Uteis, quaisquer despesas inerentes ao

Património Separado incorridas no referido período. Caso o Cedente não cumpra com tal
obrigação, a Emissora reduzirá tais despesas do valor total integralizado pelos Titulares

dos CRI, proporcionalmente à participação de cada Titular dos CRI, de forma que o valor

total a ser devolvido a cada Investidor poderá ser inferior ao Preço de Integralização
respectivamente pago, causando prejuízos para os Investidores.

q) Roça..de..Eunuibilídade: Nos termos do Contrato de Cessão, os Créditos Imobiliários

deverão ser depositados na Conta Centralizadora. Nesse caso, por motivo de erros
operacionais, tais recursos decorrentes do pagamento ordinário dos Créditos Imobiliários

poderão ser depositados diretamente em outras contas do Cedente que não a Conta

Centralizadora. hipótese na qual o Cedente está obrigado a transferir estes recursos para

a Conta Centralizadora, no prazo de até 3 (três) Dias Uteis, contados da respectiva data
de recebimento. Nestas hipóteses, ou ainda no caso de recebimento, pelo Cedente. de

Créditos Imobiliários, enquanto os recursos não forem transferidos para a Conta

Centralizadora, os Titulares dos CRI estarão correndo o risco de crédito deste, e caso haja

qualquer evento de crédito do Cedente. tais como intervenção, liquidação extrajudicial,

falência ou outros procedimentos de proteção de credores, os Titulares dos CRI poderão
não receber os valores que Ihe são devidos, e poderão ter custos adicionais com a

recuperação de tais valores. Além disso, caso seja iniciado processo de intervenção,
liquidação extrajudicial, falência ou outro procedimento similar de proteção de credores

envolvendo o Cedente, os valores de tempos em tempos depositados na Conta
Centralizadora poderão ser bloqueados, por medida judicial ou administrativa, o que
poderá acarretar prejuízo aos Titulares dos CRI.

r) Rlsçe..Qpeliaçlgna!: A Emissora também utiliza tecnologia da informação para processar

as informações financeiras e resultados operacionais e monitoramento de suas emissões.

Os sistemas de tecnologia da informação da Emissora podem ser vulneráveis a
interrupções. Alguns processos ainda dependem de inputs manuais. Qualquer falha

significante nos sistemas da Emissora ou relacionada a dados manuais, incluindo falhas

que impeçam seus sistemas de funcionarem como desejado, poderia causar erros

operacionais de controle de cada património separado, gerando um potencial risco de
fungibilidade de caixa. produzindo um impacto negativo nos negócios da Emissora e em

suas operações e reputação de seu negócio. Além disso, se não for capaz de impedir

falhas de segurança, a Emissora pode sofrer danos financeiros e reputacionais ou, ainda,
multas em razão da divulgação não-autorizada de informações confidenciais pertencentes
a ela ou aos seus parceiros, clientes, consumidores ou fornecedores. Ademais. a
divulgação de informações sensíveis não

poderia levar a uma perda de propriedade
da marca.
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s) anca A

auditoria jurídica realizada na presente Emissão de CRI limitou-se a identificar eventuais

contingências relacionadas ao Cedente e às Unidades Comerciais, não tendo como

finalidade. por exemplo, a análise de questões legais ou administrativas, ou de construção
relativas às Unidades Comerciais, ou aos antigos proprietários das Unidades Comerciais.

A não realização de auditoria jurídica completa. conforme acima descrito, não confere a
segurança desejada com relação à total ausência de contingências envolvendo os Créditos
Imobiliários, podendo ocasionar prejubo aos Titulares dos CRI.

t) tais sobre as

Gaba!!!lias: Há a possibilidade de incidência de ações e medidas judiciais sobre as

Garantias, o que pode afetar os Créditos Imobiliários e. por consequência. prejudicar a
capacidade de pagamento dos CRI.

u) : As deliberações a serem tomadas

em Assembleias Gerais são aprovadas respeitando os quóruns específicos estabelecidos

no presente Termo. O titular de pequena quantidade dos CRI pode ser obrigado a acatar
decisões da maioria. ainda que manifeste voto desfavorável.

Os CRI não poderão ser

negociados no mercado secundário. A eventual negociação dos CRI no mercado

secundário será considerada como uma nova oferta, devendo, portanto, ser submetida à
CVM para registro, nos termos do art. 2o da Instrução CVM no 400. Adicionalmente. o

atual mercado secundário de certificados de recebíveis imobiliários no Brasil apresenta

baixa liquidez e não há nenhuma garantia de que existirá, no futuro, um mercado para
negociação dos CRI que permita sua alienação pelos subscritores desses valores

mobiliários caso estes decidam pelo desinvestimento. Dessa forma, o Titular dos CRI

poderá encontrar dificuldades para negocia-los no mercado secundário, devendo estar
preparado para manter os CRI em sua carteira até a Data de Vencimento.

w) : Este pode ser definido como o risco decorrente de

eventuais condenações judiciais dos Devedores e/ou do Cedente, nas esferas cível, fiscal
e trabalhista. dentre outras.

x) : Não há imposição de limites

para aquisição dos CRI no âmbito da Oferta. Dessa forma. é possível que um mesmo

Investidor seja titular de mais da metade dos CRI, hipótese em que não será possível à
Emissora ou ao Agente Fiduciárlo garantir que as decisões de tal Investidor não irão de

encontro aos interesses dos Titulares dos CRI em posição minoritária.

y) : A pendem
Coronavírus (COVID-19) poderá impactar de forma adversa as atividades do
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dos Devedores. A referida pandemia tem e terá impacto significativo e adverso nos

mercados globais, em particular no Brasil, com redução no nível de atividade económica.
desvalorização cambial e diminuição da liquidez disponível nos diversos mercados.

incluindo o mercado imobiliário. Nesse contexto, os Devedores e o Cedente poderão sofrer

adversidades para adimplír com os Créditos Imobiliários, redução na sua capacidade de
pagamento, com possiblidade de ínadimplência, renegociação e eventual rescisão e

distrato de promessas de compra e venda. Tais eventos, se ocorrerem, impactarão de
forma adversa às atividades dos Devedores e do Cedente e consequentemente sua receita

e a sua capacidade de pagamento, o que pode afetar os pagamentos devidos pelos
Devedores no âmbito dos Contratos de Compra e Venda, bem como do Cedente em

relação à Coobrigação, que constituem lastro dos CRI, afetando negativamente a
remuneração devida aos Titulares dos CRI.

z) DemaIS.BisçQs: Os CRI estão sujeitos às variações e condições do mercado de atuação

do Cedente e dos Devedores, que são afetados principalmente pelas condições políticas

e economícas nacionais e internacionais. Os CRI também poderão estar sujeitos a outros

riscos advindos de motivos alheios ou exógenos, tais como moratória, guerras,
revoluções, mudanças nas regras aplicáveis aos CRI, alteração na política econâmíca,
decisõesjudiciais, etc.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E FORO

19. 1. Reseluçãe.de..çe!!Elites: As Partes se comprometem a empregar seus melhores esforços
para resolver por meio de negociação amigável qualquer controvérsia relacionada a este Termo

de Securítização, bem como aos demais Documentos da Operação.

19.1.1. A constituição, a validade e interpretação deste Termo de Securitízação,

incluindo da presente cláusula de resolução de conflitos, serão regidos de acordo com

as leis substantivas da República Federativa do Brasil vigentes na data de assinatura

deste instrumento. Fica expressamente proibida e renunciada pelas Partes a aplicação
de equidade e/ou de quaisquer princípios e regras não previstas pelas leis substantivas
acima mencionadas.

19.2. fere: As Partes elegem o Foro da Comarca de São Paulo, Estado de São Paulo, como o

Único competente para dirimir todo litígio ou controvérsia originária ou decorrente deste Termo

de Securitização, com renúncia a qualquer outro, por mais especial que seja.

As Partes poderão, a seu critério exclusivo, requerer a execução
específica das obrigações aqui assumidas, conforme estabelecem os artigos
501 do Código de Processo Civil.
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E. por estarem assim justas e contratadas, as Partes assinam o presente

(duas) vias de igual forma e teor. na presença de 2 (duas) testemunhas.

instrumento em 2

São Paulo, 31 dejulho de 2020

(assinaturas seguem na página seguinte)

(o restante desta página foi deixado intencionalmente em branco)
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(Página de assinaturas 1/2 do Termo de Securitízação de Créditos Imobiliários da 6a Série da

la Emissão da Casa de Pedra Securitizadora de Créditos S.A., cplébràdo entre Casa de Pedra

;ecuritizadora de Créditos S.A. e a Simplific Pavarini DisÚ'ibuid$ra de Títulos e Valores
Mobiliários Ltda., em 31 de julho de 2020à

Nome

Cargo

CASA DE PEDRA SECURITIZADORA DE CRÉDITO S.A
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(Página de assinaturas 2/2 do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 6a Série da

La Emissão da Casa de Pedra Securitizadora de Créditos S.A., celebrado entre Casa de Pedra

Securitizadora de Créditos S.A. e a Simplific Pavarini Distribuidora de Títulos e Valores
Mobiliários Ltda., em 31 dejulho de 20203

SIMPLIFIC PAVARINI DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES
M©BILIÃRIOSLTDA.

Nome

RG: l@ara Cristina
RG; 23. 1 99.91 7.3

CPF: 1 48.236.208-28

/
2.

Nome

RG:

Página 63 de 8C



ANEXOS

DESCRIÇÃO DASCCI'S

CEDULAS DE CRÉDITO IMOBILIÁRIO NO 001 A 029

Data de Emissão

Data de Vencimento

Prazo em dias

Local

NeCCI

Sérlê Ccl

Fracioltamento da CC!

l Percentuafdo crédito

Razão

31/07/2020

20/04/2023
993

iêíÜ?lÜ02ãl
31/07/2020
28/02/2021

212

Florianópolis/SC
003

única

Não

100.00000%

001

única

Social

Emissor

Custodiante

CEP

UF/ Município

Nome Cliente

!CPF/CNPJ

IEndereço(Rua,Av.
l etc.)

Complemento
Bairro

CEP

UF/ Município

Endereço (Rua, Av.
etc.)
Complemento
Bairro

CEP

L UF/ M unícípío

Praça.
Devedor

Praça

Identificação do
Imóvel Saco Grande

88032-00S

SC/Fforíanópolis l:sü7Êlêf :h$ 1i

Saco Grande
88032-005

SC/Floríanópolls

Cartório do 2e Ofício de Registro
de imóveis de Sa nta Catarina -

Comarca Florianópolis
IS7.061

não há

não há

17/10/2018

200.367,04

Tem Condições a Mercado
Não

Mensal

28/08/2020

Mensal

28/08/2020

ÊGPM

6,17% /#

Oficial de !móveis

Ne matrícula Imóvel

Garantia

Seguro
Data da

Valor Financeiro do Crédito (Valor

l.Coltdição de Resgate Alttecipada

Fluxo de Pagamentos de Juros

&
Tem

1.077.583,91

Condições a Mercado

Não
Mensal

20/08/2020
Mensal

2a/08/2020
IGPM

6.17%

Periodicidade

l Dtle Pare

Periodicidade l
Dt ie Pafc

Fluxo de Pagamentos de
Amonízação

l Atualização Monetária
Taxa de Juros Anual

QzüêilêÇ20í

+
]

Página 64 de80



Data de Emissão

Data de Vencimento

Prazo em dias
Local

NeCCI

SérleCCI

Fracionamento da CC

Percentualdo Crédito

Êuõãwêóti$6cl

31/07/2020
l0/09/2023

1136

Florlanópolís/SC

005
Unica

Não

100,00000%

fundo de Investimento
Imobiliário SC 401

12.804.Q13/0001-00

Avenida das Nações Unidas,
11857

cj.iai
8rooklin Novo

04578-908

SP/São Pauta

Símplífic Pavarini DTVM Ltda

15.227.994/0001-50

tâyQJWêêo!

!ê;@4.©$3Zge01;©a

iA#e$igâ jêâil$ãçM hiããji

lê41$%4ãé:

iiS?Z$#ÓipãÜiÓ!

.!!g;Z:994/aooi-se

:Nãl$il

S?Z8ããPáüiÕ

iglgZ1994/il@$.sõ

$

Razão Social

CPF/CNPJ

Endereço (Rua, Av
l etc.)

Complemento

Bairro

ICEP

l UF/ Município
RazãoSocial

ÊCPF/CNPJ

Endereço (Rua, Av.
etc.)
Complemento
Bairro

CEP

.J.!11i4M!!icípía

Nome Clieltte

CPF/CNPJ

Endereço (Rua, Av..
etc.)
Complemento

Bairro

CEP

UF/ Município

Endereço (Rua, Av.,
etc.)
Complemento

Bairro
CEP

l UF/ Município

Emissor
Praça.

Praça.

Custodíante
Rua Sete de Setembro, 99

ã14# A8d&
:eMÊ@.

mZ:nb aê ]ãàéiió
Sili$ímüldê Pólüãi ê&Ü ãà

i18üiSvz:075)1Daüãagi í 'i l l

$Y$1Õi$ il @ tê kêlih@v,ll

lsÇ/sãê: õw

8$#l $ê$ $êl $@$bÜ ã#i
24g Andar

Centro

20050-00S

RJ/ Rio delaneiro

Luiz Ferrando Ramos Nunes Luiz fernando Ramos Nomes

Praça.
185.763.03G00

Devedor Avenida Búzios,2812

Jurere

88053-301

SC/Florianópolís $ ili ãÚilã ii
Praça.

RodoviaJose CarlosDauk,5500

Identificação do
Imóvel

CJ324 Ci326 Campeche A

SÇ4E@ÊlãfÜ$ 1$

Çi$$fi$:$ã êiõ êià dê i!&iiirnl
ly#jl@lêl$1êl$iy#l$ê#l@l l$@88ãl lê

zq? @/âÕÍg

lte :cüõ$íÉãóã iMêibüaó

:.:.:.:.:.:...:...:.:.:.:.:':.,.;.:.:.::-:.:.,':;.....;.:. .:......:.:...:..-.'':';.::.:.:...:.. ;.êi! . âl ' ':"' Si$ÜÕii i$$aiã$ 1#iãsiilÉÚ s =.:i::: :::::::::::::::;;:;:::::":::.:.:'::":;:":::::::::::::;:::::::::::;::"::

CJ215 Ci417Jurere B

Saco Grande

88032-005

SC/Florianópolls

Cartório do 2g Ofício de Regístro
de Imóveis de Santa Catarina -

!$ãeoiGü6dê

SC/Florian6potls
lllÊ#lil$$êl! #i$@l$:1#êi&iã8Oficial de iitióvels

Ne matrícula Imóvel
Gana rttia

Seguro

Data da Constituição do Crédito (inicial)

Valor Financeiro do Crédito (Valor Emissãal

Condição de Resgate Antecipado

Fluxo de Pagamentos de Juros

11/09/2018

2S3.459,24

Periodicidade

DtlaPatc
Periodicidade

l Ot 2e Pare

Mensal

I0/08/202Q
Mensal

l0/08/2020
IGPM

6.17%

Fluxo de Pagamentos de
Amortização

Atualízação Mottetária
Taxa de .furos Anual

]

/

8/
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Data de Emissão

Data de Vencimento

Prazo em dias
l Local

l NeCCI

SéríeCCI

Fraclonamento da CCI
PercentualdoCrédito

31/07/2020

l lo/09/2023

1136

Florlanópolis/SC
Q07

Unida
Não

100,00000%
Fundo de Investimento

Imobiliário SC 401

12.804.013/0001-00

Avenida dasNaçõesUnldas,
11857

cj.lll
Brookiin Novo i

04S78-908

SP/São Pauta

Simplifíc Pavarini DTVM Lida

..L is.227.994/0001-50

l Rua Sete de Setembro, 99

T
34Zo?Pg o
2Q©2#a2ã

Florían6pofís/SC

g81$êê 8ê illõ@ê8bêÊiü

iAvê g# di$ Nêê êljy$ ãil

$P$ãã ÊãÜIÓ l
l$$#!W ê%@8âllÕ#$1M hàã

111g zl $/g@ ;$P

]

31/07/2020

30/01/2022
S48

Florianópolís/SC
009

Unida

Não

100,00000%

Fundo de Investimento
Imobiliário SC 401

12.804.013/0001-00

Avenida das Nações Unidas,
118S7

cj.lii
Brooklin Novo

04578-908

SP/São Paulo

Simplífic Pavarini DTVM Ltda

!S.227.994/00Q1-50 Ê

Razão Social

ICPF/CNPJ

l Endereço (Rua, Av, Praça,
l etc.)
l Complemento

l Bairro
l CEP
l UF/ Município

Razão Social

CPF/CNPJ

Endereço (Rua, Av., Praça,
etc.)

Complemento
Bairro

l CEP

UF/ Município

Emissor

Custodiante
24e Andar

Rua Sete de Setembro, 99

200SG005

Ri/ RÍO delanelro l

Bertolíni Empresa Patrimonial l
Ltda

05.125.583/0001-09

Nome Cliente

E CPF/CNPJ

Endereço (Rua, Av, Praça,
etc.)

Complemento
Bairro

CEP

UF/ Município

Endereço (Rua, Av., Praça,
etc.)

Complemento

Bairro
CEP

l UF/ IUunicípío

Devedor 4y@g$ Mliy@ l$#@$gj$1$@ RodoviaioseCarlosDaux,5S00

Jurere
S1418.lurere B

Saco Grande
88032-005

SC/Florianópolis ]
Identificação do

Imóvel

®li;
Cartório do 2g Ofício de Registro Í Cartório do 2g Oficia de

,;ÍI'-
de Imóveis de Santa Catarina -

Comarca Florianópolis
iõ0.440 ...LE39:11Íill#$4@i li il llli lll llilii lõ0.4õ8 '"'''l
"ã.há . l i l 1111 lll llll@$$ãllli$1
"ã' há .....EêElll lilll ii l$8i6$11 ll llil ll iil

l l l l l$i$1 ê#ll llilllllli8Elt 175.573.33

M;
Não . l ilill 11111 i @ã$ilillll ll iilliil Nã.

f;Qz2
lll llg illl Êllgê$ig#llili Íli i 111 1 Mensa

io/08/2020 1 20/a2/2022 ''"T lo/08/2020
iCPM li lliigll 11111 ii ll$êMilll lliiil l llil lll IGPU

j4:Z3. 111illl ll ll lllil lll$1$êl% l lillil 6.í7% á

Rodovialose CarlosDaux,5S00

]
Oficial de Imóveis

l Ne matrícula imóvel

Cara nua

ISeguro

Data da Constituição do Crédito (íníciall

Valor Fín?nceíro do Crédito (Valor Emíssão}

Condição de Resgate Antecipado

jlncorpora
Periodicidade

DtlêParc
Periodicidade

Dt la Pare

Fluxo de Pagamentos de Juros é

Fluxo de Pagamentos de

Amortização

Atualízação Moltetáría
Taxa de .furos Anual

i

1''
y
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Data de Emissão

Data de Vencimento

Prazo em dias

Local

NeCCI

l Série CCI

l Fraclonamento da ccl

Percentualdo crédito

T

31/07/2020

15/05/2Q22

653

Florianópofís/SC

3\lanlzsas
15/08/2025

1841

florianópolis/SC
oa5 i
Única l
Não

loo,ooooo%f
Fundo de lóvestimento l

Imobiliário SC 401

12.804.013/0001-00

Avenida das Nações Unidas,
11857

cj.itt
Brooklin Novo
04s78-908 1

SP/São Pauta l

Simplífic Pavaríni DTVM Ltda l

15.227.994/0001-50 l

Rua Sete de Setembro, 99 l

24eAndar l
Centro

20050«00S

RJ/ Rio delaneiro
LBC Investimentos e
participações- Eireli l

30.969.302/00001-33 Ê
Avenida DoutorNilo Peçonha,

282S

cj.voos f
Chácara das Pedras l

91330-001

RS/Porto Alegre

]

]

J

]

Emissor

04578-908

SP/São Paulo s l!$ã ãiilÓI

Custodíante

RJ/ Río delaneiro

FCPF/CNPJ

Endereço (Rua, Av, Praça,
l etc.)
l Complemento

Bairro

l CEP

UF/ Município

l Endereço (Rua, Av., Praça,
l etc.)

Identificação do l Complemento
Imóvel l Bairro

ICEM

l UF/ Município

Nome Cliente R20H Marketing Digital Ltda

13.611.772/0001-01

Rodovia Tertuliano de 8ríto
Xavier.2848Devedor

T
;... .:. .:.:.:.:.:.:.:.:.:...;.:...;..;.;.:..;:.;..:..:.:::.....,....:...;. .:.:.:.:.:.:.;.:.:;.;:;# $ê i$ê@K i!$$111;n ãíe#ãiilÉ ÚKI lilãiã:ü). .: " ":" :":.:: ;:"';';:.:'::;;*" ..:..; ;:.;; ; ": "::""""""

Canasvieiras

880S&601

SC/Floríanópolfs SC/Florianópgtls

RodoviaJose CarlosDaux,S500 lRodoviaJose Cardos Daux,5500
X -.

Rodovia Jwe Cartas Daux, 5500

CJ335Jurere B

Saco Grande

88032-005

SC/Flarlanópolís

Cartório do 2P Ofício de Registro
de imóveis de Santa Catarina -

Comarca Florianópofís

160.50S

não há

não há

23/03/2018

106.784,80

Tem Condições a Mercado

Não
Mensal

IS/08/2020
Mensal

!5/08/2Q20

IGPM

6.17%

i$ÇZ tóÊiliÊêÊdkl
: ê $õ ói 11õ üà dé iÉiÊisiiã
llg# l $1gÊIBly# %ã@jlê ãilhã:;

léêbli16ãli

ilé : ó FêBéã iÜkrmdÓ

14Q/u$ZZê20

íajwilã02ãl

}

CJ347.1urere B

Saco Grande

88032-005

SC/Floríanópolis

Cartório do 2e Ofício de Registro
de Imóveis de Santa Catarina - l

Comarca Florianópolis i
160.517

]
Oficial de Imóveis

Ne matrícula Imóvel

Garantia

Seguro

l Data d? Constituição do Crédito (inicial)

Valor Financeiro do Crédito (Valor Emissão)
l Cor dição de Resgate Antecipado

não há

não há

29/06/2020

1.702.543,86

Tem Condições a Mercado
Não

Mensal

15/03/2021
Mensal

15/Q3/2021
IGPM

8,73%

l Periodicidade
Dtle Pare
Periodicidade

l Dt la Pare

Fluxo de Pagamentos de Juros J
uxo de Pagamentos de

Amortização

Atualízação Moltetária

l Taxa de .furos Anual

F

+'
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31/07/2020

IS/12/2023
1232

florlanópolis/SC
017

agêZZ2$28

flÊl$ é$ÓliÊZ$e

í @$íóãidãi ãê@i giu âÉl! i

l$@W$ÊI li$$#ll@iêWMI il ã i :l
.!!:Z;Z.:1?4/oaoí-se

Unida

Não

100,00000%

Fundo de investimento
Imobiliário SC 401

12.804.013/0001-00

AvenidadasNaçõesUnidas,
118S7

cj.iti
Brooklin Novo

04S78-908

SP/São Paulo

Simpli$c Pavarini DTVM Ltda

15.227.994/0001-50

Razão Social

ÍAg$$Hã dã$1ÍN$ê&i:Ühlldã$i

ig@$1i$ÊígãWêH 8#y l11dàl

l$:2z7:$$4áÇõ8ãÍ;$ê

CPF/CNPJ

Endereço (Rua, Av. Praça.
etc.)

l Complemento
l Bairro

UF/ Município
l Razão Social

CPF/CNPJ

Endereço (Rua, Av, Praça,
etc.)

l Complemento

Bairro

CEP

l UF/ Município

l Nome Cliente

CPF/CNPJ

Endereço (Rua, Av., Praça,
etc.}
Complemento

l Bairro
CEP

UF/ Município

Endereço (Rua, Av, Praça,
etc.)
Complemento
Bairro

Emissor

Custodiattte
.:.:.:.:.:.:.:.:':':....:.:.:..;:.;..;..:..:.:.,....:..;..:..:.:.:.:.:.:...:.....:.:.:.;.:....êi'$1#lê$ 1$!u!!i!':"$ iliêêã: lliün :l& Jsskü:::.::;;, :'::':::;.'i :::::;:::::'::'::::':'::::::::':::::::':::::: Rua Sete de Setembro, 99

3D:S69:#ã2ZÜoaõi-gg

IÊ69#@ld8 :êlêê@ii

RS/Porto êjegre

í ill$$ $@ êê $ê@ó$@ $$
24P Andar

Centro

200S0-005

RJ/ Río delaneiro

Mana Valdete da Rosa Moura

760.712.190-00 lg:ÍO ãâg;7g

Devedor Rua Augusto Formighieri, 366

Jardim Santa Mana

86903-1S0

RodoviaJóse CarfasDaux,S5a0

IdelttiRcação do
Imóvel

O$cial de Imóveis

Ne matrícula Imóvel

Garantia

Seguro

Data da Constituição do Crédito (inicial)
Valor Financeiro do Crédito

Condíçãode ResgateAntecipado

l Fluxo de Pagamentos de Juros

Ó

Fluxo de Pagametttos de
Amortização

l Atualízação Monetária

l Taxa de Juros Anual

DtlaParc

0'
/

'g
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Data de Emissão

Data de Vencimento

Prazo em dias

Local

NeCCI

Série CCI

Fracíonamento da CCI

Percelttualdo crédito

RazãoSocial

g CPF/CNPI

EndereçotRua
etc.)

b

l 3i/07/2020
E í5/08/2025
l 1841

l Florianópolís/SC
019

Única

Não

100,00000%

Fundo de investimento
Imobiliário SC 401

12.804.013/0001-00

Avenida das Nações Unidas,
118S7

1 ..

:i$ilêê/ZõãS3

lil$ü éÊ$iis/sê

llwóbíliãÊiÕ $éíi@i

j4ve id dê l êé$ê$ ybíaãs,

31/07/2020
lO/12/2024

IS93

Florianópolis/SC
021

Única

Não

100,00000%

Fundo de investim©nto
Imobiliário SC 401

12.804.013/00Q1-00

Avenida das Nações Unidas.
11857

Emissor

Av. Praça,

Custodíant6

Complemeltto
Bairro

CEP

UF/ Município

Endereço (Rua, Av., Praça,
etc.)

Identificação do l.Çlpplemento
Imóvel l Bairro

l CEP

UF/ Município

Devedor

cj.io08
Chácara das Pedras

91330-001

RS/Porto Alegre
919361ÕÕ$11

Si.412A

Estreito

88070-605

SC/Florlanópolís
[

Í RodoviaJose CarlosDaux,5500 RodovfaJaseCâdosDaux,5500 RodovíaloseCarlosDaux,5500

CJ215Lagoa B

Saco Grande

88032-00S

SC/Ftorianópolis
Cartório do 2e Ofício de Registro
de Imóveis de Santa Catarina -

Comarca Floríanópolis
IS7.276

nãohá

não há

2S/l0/2019
328.888,83

Tem Condições a Mercado
Não

Mensal

l0/08/2020
Menta

l0/08/2020
IGPM

6,17% /

CJ423 Jurere A

Saco Grande

88032-00S

SC/Florlanópofis

Cartório do 2e Ofício de Regístro
de Imóveis de Santa Catarina -

Comarca Florianópolis
160.421

não há

não há

29/06/2020
455.927,40

l Tem Condições a Mercado

Não

Mensal

15/03/2021
Mensal

15/03/2021
IGPM

8.73%

$ãü ãlüãêê

l$E7Êt iãbéw$ii
Cair üóLdà 2Í;0iWÕIÜêlRêêí$tÜ:
i êl$ $@!#ldê118â#l@lg#biliããl g

iÊ$ ã#lÉ#Ê1688$8êiiÍÊ
lãl$ #ê2jl

29/06/2020

IMÍê$ 1

l
Oficial de Imóveis

l Ne matrícula Imóvel

Garantia

Seguro

Data da Canstituiçãa do Crédito (inicial)

Valor Financeiro do Crédito(Valor Emissão)

Cotidlção de Resgate Antecipado

Fluxo de Pagamentos de Juros
Incorpora

l Periodicidade

Dt íe Parc

Periodicidade

Dt le Patc

Fluxo de Pagamentos de
Amortização

Atualízação Moltetáría
Taxa de Juros Anual
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Data de Emissão

Data de Vencimento

Prazo em dias
Local

NeCC!

Série CCI

Fracionamento da CC

Percentualdo Crédito

3i©7/20ze;
isZi18/2aas

lqóãâãÓ#$1is/$C

IFl#89ê éê :!ã$@Mãêã
ü$biiiáãó:se iãi

:#2 $94.D@/aãaíiaê

!êiiidã qli$ #$É $ UÕiãã$i

!BilêãkiblNÜÉül

SiP/sãÓ PãüiÓI

is;22z:99ilüçawíin; : i

31/07/2020

3S9

alzo#líãã2ê

ÊãiH&@:éi i16$1êãtÜêã@Í

llÊP: #lêlÊ:$ZQ@Í;ÕÕ

AVÕüi$#:ããi iiÕê i iilÉlã :
i!$5;1

lg@êlkl l$11Nlãiãi

Sf?/5ãõ:íFãiiiã

i$i$#l##lP#êÍH$f ê$#lg i 8W

.B!?Z:99#ooai-se

Florfanópolls/SC
023

única

Não

100,00000%

Fundo de Investimento
Imobiliário SC 401

12.804.013/0001-00

Avenida das Nações Unidas,
118S7

cj.iil
Brooklin Novo

04578-908

SP/São Pauta

Simplifíc Pavarini DTVM Ltda

IS.227.994/0001-50

RazãoSocial

l

CPF/CNPJ

Endereça(Rua
etc.)

l Complemento
Bairro

CEP

UF/ Município

Razão Social

CPF/CNP]

Endereço(Rua
etc.)

Complemento
l Bairro

CEP

UF/ Município

Emissor

Av. Praça,

]

Av. Praça.

Custodiante
Rua Sete de Setembro, 99

l#l$$ 1@@ ãêãbÊ é:

3a:g 93023©wi;33

24e Andar
Centro

20050-005
RJ/ Río deianeiro

inova Brasil Consultoria em
Projetos Ltda

29.309.35S/0001-49

$jl $i$1$êilãd#li ê

1::
Nome Cliente

ECPF/CNPJ 491$?$1gmíQ®t-3a

Devedor

Identificação do
Imóvel

O$cial de Imóveis

Ne matrícula Imóvel

Cara nua

Seguro

Data da Constituição do Crédito (inicial)

Valor Financeiro do Crédito (Valor Emissão)
Condição de Resgate Antecipado

IS7.289

não há

não há

45S.3S4,63

Tem Condições a Mercado

Mensal

ZSZO ZêQlo

Fluxo de Pagamentos de .lutos

Fluxo de Pagamentos de
l Amortização

Atualização Monetária
Taxa de Juros Actual

Dt le Pare IS/01/2021 25/09/2020
tGPM

o,oo%
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Data de Emissão

Data de Vencimento

Prazo em dias
Local

l NeCCI
l Série CCI

Fracíonamento da CCI
PercentualdoCrédito

20/11/2020
112

l Õ$ãóéljófiiZSC

iAleÕi i1 4âi l$ãÊ$ê IÜê@ài:
ijilã189ZI

$Pggã$)tpaÜiÓ

j$i$ê#$ÊIÊli@ã$1 11 MI Üã
!!:?27.994/QQO1-50

RÜ $ê@ íde $êi bfê:l$$1

{

31/07/2020
zllwlanza

849

Florianópolis/SC
027

Única

Não

100,00000%

Fundo de investimento
Imobiliário SC 401

12.804.013/0001-00

Avenida das Nações Unidas,
11857

cj.iít
Brooklín Novo

04S78-908

SP/São Paulo

Simplíãe Pavarini DTVM Ltda

IS.227.994/0001-50

Unica

Não

100,00000%

Fundo de Investimento
Imobiliário SC 401

12.804.013/0001-00

Avenida das Nações Unidas,
11857

cj.iii
Brooklin Novo

04S78-908

l SP/$ão Paulo

Simplífic Pavarini DTVM Ltda

l is.227.994/000i-50

[
Florianópoils/SC

02S

l

Razão Social

CPF/CNpj

Endereça (Rua, Av., Praça,
l etc.)
l Complemento

l Bairro

CEP

UF/ Município

RazãoSociâl

CPF/CNPj

Endereço crua, Av, Praça,
etc.)

Complemento
Bairro

CEP

UF/ Município

b

Emissor

Custodiante
Rua Sete de Setembro, 99 Rua Sete de Setembro, 99

24e Andar

Centro

2005G005
RJ/ Río deJaneiro .$!4Blp !e janeiro

24e Andar
Centro

200S0-005

Ri/ Rio delaneíro
Nome Cliente

CPF/CNPj

Endereço (Rua, Av., Praça,
etc.)
Complemento
Bairro

CEP

l UF/ Município

Endereço (Rua, Av., Praça,
l etc.)

Identificação do Lçgpplemettto
Imóvel l Bairro

l cep
l UF/ Município

l
Silvio FeiberFilho 811 $i$1$@#li18ãl$iiãÍ

910.091.209-30

Paulo Henrique daSilva

l$êã8$ãl #l$ã! 419.290.390-34

Devedor Avenida Macro ramos, 1670 :.:.:. .:.:.:.:':':.:.:..':;.:.:.:.::-=.:.:.:.:.:.:.:.:.:.:.:;:;":.:..:.:.:-=';-:.:.:...:.:';','.;.:..:.Ê#icnillilj ! 13i l8ê#ÜãÍ $â8ãã! Ê Üã'':';':":"";':":""'; ':"":-' ; . :''""""':':':':':': Rua das Algas, 991

]
Centro iií

88020-301

SC/Florlanópolls

Rodovia cose Cartas Daux, 5500 l Rodovia Jose Canos Daux, SSoo l Rodovia Jose Carlos Daux. 5500

IÃllll l llllli iii@gllit CJ409 Lagoa A
SacoGrande . l i$illlli 111 $i!$$1gãanêl# li 1111 illi SacoGrande
880s2-00s li ll llliillll liii@@gl@ê$1i llli l lq 88032-005

SC/Floríanónolís l SC/Floríaóópoli; ""'l SC/F:lorianópolis

Cartório do 2P Ofício de Registro l CaftÓria do 2e Ofício de Registro l Cartório da 2g Oficio de Fieg stro
de Imóveis de Santa Catarina - li õêilii$1â$é$ dêl$1$ã@ Éãlã@hã #l 1 1 de Imóveis de Santa Catarha

rca Flarianópolis l Comarca Floríanópolís
i57.203 il llil ll l ::lllãl$#lê#l: 1111 li l liirl is7.25s
r,ãohá l ll lliiããÓliiãl : Íii 'ããl;lÚ
nãohá i ll l bãáihá l ll l ;lã i;

02/05/20]4 E .... i4/03/20iS ] 30/03/2017
ii9.30i,90 il! liiiilill ll liil ê$9$#l$#lll ll illliiii Í l 24g.490.47

Não ll llilllllilill i llli il$ã8Í i! lii lii iiil Não

Mensal liiiiil llil 111 iiilyê#$Õlilii ini iiiiiã Menta
zo/os/2020 l 5/08/20m l 27/08/2a20

Mensal l llillllill l 1111 !qõ$8ã iill il ílíí ll i1l Mensal

20/0a/2020 l P/08/z020 i 27/08/2020
iGPM l li IGÊM 1 1: ii l iãFÚ

}2,689a ii i IÍli$;1Íil%í ÍiÍil i51êêÍ

J

.!ÇZElgljlnópalis

Ap.303A

Jurere

880S3-50S

SC/Florianópolls

Oficial de ImÓveIs

Ne matrícula Imóvel

l Garantia

Seguro

Data da Constituição do Crédito (inicial)

Va or Financeiro do Crédito (Valor Emissão)
Condição de Resgate Antecipado

jincorpora
l Periodicidade l
l Dtle Parc

Periodicidade

Dt l,e Pare

Fluxo de Pagamentos de Juros

Fluxo de Pagamentos de

Amortização

Atualização Monetária
Taxa de Juros Anual
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l Data de Emissão

Data de Vencimeltto

Prazo em dias
Local

NeCC!

Série CCI

Fracíonamento da CCJ

Percelttualdo Crédito

b 3v07/20za l 3i/07/20zo
lgê@!8qêê 1 111 1 28/08/202z

@@ i i Ílilgi l 758
Florlanóogjjs/SC l Fioriáhlij;;ii;jiii

@$:ii ii Í ii Íiiii l i:3 029
g$i@ íi 1 :111 i l lil única
N$$Í li i: Í ÍI Não

l$1QgP@Q9@ lli! i1l l l loo.oooo09

Fy dÓl$ê l$iiê$$ii#ê$$ê i l Fundode Investimento
#l$$#li#$ê$ç! gl ii ImobiliárioSC401

i2 ü04.0í3@ÇPt'oo ] 12.804.013/000hoo

Avenida das Nações Unidas, l Avenida das Nações Un das
]g$#? li i í lli i aí8s7
lgggl€1gl 111 1 cj.iii

$i$Ê181ill$ N#l$b í í í ííllil Í il Brooklín Novo

9 2$ $íli l i:l 1 11 04578-908

!F/SãoPaulo l ''iil;:ã;i;;ini "
lêlÜêl@ll?#l$$$1 V@ @ã lili Slmplí$

l&$;Z2?1gs4#Q®Í;.m ll : l i5.zz7.994/0001-50

RazãoSocial

CPF/CNPJ

Endereço (Rua, Av., Praça,
etc.)
Complemento

Bairt'o
CEP

UF/ Município

Razão Social

E CPF/CNPJ

l Endereço (Rua, Av., Praça,
l etc.)
Complemeltto
Bairro

CEP

UF/ Município

Emissor

Custodiante
Rua Sete de Setembro, 99

:1288$ÕllÓÕB

IMã$ãlêWtbãlMãilüãá&:

24e Andar

Centro

20050-005

RJ/ Río deianelro

Lemos Alves Assessoria
Imobiliária Ltda

G6.978.587/0001-94

Avenida Doutor Nulo Peçonha,
282S

cj.loas
Chácara das Pedras

9133G000

RS/Porto Alegre

l

Nome Cliente

CPF/CNP]

Endereço crua, Av, Praça,
etc.)
Complemento
Bairro

CEP

UF/ Município

Endereço (Rua, Av. Praça,
etc.)

Identificação do l.ç1lmplemeltto
Imóvel l Bairro

UF/ Município

Devedor Rua Passagem dos Cações, 30

$8Ü$$ãl##$gl #l!$êlêàp#i $$P9iil Rodovia cose Carlos Daux, 5$oo

ligl411êiãiãgç#l#l l i illl ili i l CJ312 Campeche A
í$êêêi6$Êidêlll ll i SacoGrande

$$g$# $11111 11Íli 11111 88032-005

SC/Flor'ian6polis ] SC/Florianópolis ]
l ê #giil$1BPlg#l #@!ãiêê $êlg$$$ i3 Cartório do 2e ófíció de Registro l

líl lqgl$$$êg@$1#ê$# il$11Êêl@@!$ ÍÊI 1111 de Imóveis de Santa Catarina - l

gllllllií ii Comarca Floriahópolis
111$71@11 ill l il lí ll ls7.07i i
l$gê$ãlliiÍÍi l IÍ Ílilil nãohá "

hãàhá i nãohá l
ZO/@?P Í81 1 1 03/08,i202d

B$g:$8S,$91 : ll ll 8zõ.99z.oo

Xel! C$Êãdi$êê$ã NlêliéãÓÓ l Tem Condições a Mercado
i ê$ 1iÍli llliliilll 1111 1 Não

184ê$$ãlli il l ÍIÍ IÍ ÍÍÍ i Mensal

4$/@Z aiü 1 : ÍI zÚ09/iàiã
ÍÍg$R$ê ílli l ll ; lllíll iii Mensal

llg/Ü$Zza ©l;l l Í 28/09/2020
f$?M l 1111 lili ! líÍ Í líl !GPM

g17%illlí Ílí illlll : l ill ll llil 8.73%

OBcial de Imóveis

Ne matrícula imóvel

Garaíttl3

Seguro

l Oata da Constituição do Crédito (inicial)

va or Financeiro do Crédito (Valor Emissão)

Condição de Resgate Antecipado

[lncorpora
l Periodicidade

Dtle Pafc
Periodicidade l
DtleParc

Fluxo de Pagamentos de Juros

Fluxo de Pagamentos de
Amor'tlzação

Atualização Monetária

Taxa de Juros Anual
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ANEX©X!

DATAS ANivERsÁRIo DE REMUNERAÇÃO E AMOR'nzAçÃo

Página 74de 80

  Período Data fncorpori
Juros?

Tai

  0 31/07/2020 Emissão

  l 05/09/2020 N l 0.8496%

  2 05/10/2020 N 1,5072%

  3 05/11/2020 N 1,6768%

  4 05/12/2020 N 2.5018%

  5 05/01/202] N ].5946%
  6 05/02/2021 N 2,3584%

  7 05/03/2021 N 2.0307%

  8 05/04/2021 N 2.4440%

  9 05/05/2021 N 3.4427%
10 05/06/2021 N 2.4397%

  05/07/2021 N 2,6334%
]2 05/08/2021 N 3,4834%
13 05/09/2021 N 2.0762%
]4 05/10/2021 N 2,1 523%

15 05/11/2021 N 2, 1847%

16 05/12/2021 N 2.6746%
]7 05/01/2022 N 2,3672%

18 05/02/2022 N 3,0401 %
]9 05/03/2022 N 1 3,2924%
20 05/04/2022 N 3.5493%
21 05/05/2022 N 5. 1 71 5%

22 05/06/2022 N 3,2296%

23   N 3,31 51 %
24 05/08/2022 N 4.0647%
25 05/09/2022 N 3,6774%

26 05/10/2022 N 3, 1 721 %
27 05/11/2022 N 3.851 6%

28 05/12/2022 N 4,2932%
29 05/0]/2023 N 3,7242%  
30 05/02/2023 N 3.9229%  
31 05/03/2023 N 4, 1 390%  
32 05/04/2023 N 4,9867%  
33 05/05/2023 N 4,391 5%  
34 05/06/2023 N 3.9513%  
35 05/07/2023 N 4, 1 728%  
36 05/08/2023 N 4, 1 582%  
37 05/09/2023 N 4,4008%  
38 05/10/2023 N 4,6691%  
39 05/]1/2023 N 4,5899%  
40 05/12/2023 N 4,8798%  
41 05/01/2024 N 5,2034%  
42 05/02/2024 N 5.2658%  
43 05/03/2024 N 5,4394%  
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ANEXOiXX

DECLARAÇÃO DASECURITIZADORA

A CASA DE PEDRA SECURITIZADORA DE CREDITO S.A., sociedade por ações, com sede
na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua lguatemi, no 192, conjunto 152. Bairro

ltaim Bibe, inscrita no CNPJ/ME sob o no 31.468.139/0001-98, para fins de atendimento ao
previsto pelo item 15 do anexo 111 da Instrução CVM no 414, de 30 de dezembro de 2004.

conforme alterada, na qualidade de instituição intermediária da distribuição pública com
esforços restritos de certificados de recebíveis imobiliários da 6a Série da la Emissão da CASA

DE PEDRA SECURITIZADORA DE CREDITO S.A., DECLARA, para todos os fins e efeitos,

que verificou, em conjunto com o Agente Fiduciário e os respectivos assessores legais
contratados no âmbito da Emissão, diliqêncii

prestadas no

As palavras e expressões iniciadas em letra maiúscula que não sejam definidas nesta Declaração
terão o significado previsto no Termo de Securitízação.

:ZADORA DECRÉDITO S.A.

Nome

Cargo
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ANEXOiV

DECLARAÇÃO DAEMISSORA

A CASA DE PEDRA SECURITIZADORA DE CREDITO S.A., sociedade por ações, com sede

na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua lguatemi. no 192. conjunto 152, Bairro

ltaim Bibe, inscrita no CNPJ/ME sob o no 31.468.139/0001-98. neste ato representada na forma

de seu estatuto social ("Emissora'), para fins de atendimento ao previsto pelo item 15 do anexo

111 da Instrução CVM no 414, de 30 de dezembro de 2004, conforme alterada, na qualidade de

emissora de certificados de recebíveis imobiliários da 6a Série da la Emissão ("Emissão'),
DECLARA, para todos os fins e efeitos, que verificou, em conjunto com o Coordenador Líder. o

Agente Fiduciário e os respectivos assessores legais contratados no âmbito da Emissão. a

legalidade e ausência de vícios da Emissão, além de ter agido com diligência para assegurar a

veracidade. consistência. correção e suficiência das informações prestadas no Termo de
Securitização de créditos imobiliários que regula a Emissão.

As palavras e expressões iniciadas em letra maiúscula que não sejam definidas nesta Declaração
terão o significado previsto no Termo de Securitização.

São,peiÜlo, 31 géjulho de 2020.

}

.ITIZADORA DECRÉDITO S.A

Nome

Cargo
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ANEXOV

DECLARAÇÃO DOAGENTEFIDUCIÁRIO

Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários LTDA, instituição
sua filial na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua
B, Conj. 1401, ltaim Bibe, São Paulo, São Paulo, CEP 04534-002,

o no 15.227.994/0004-01 neste ato representada na forma de seu
para fins de atendimento ao previsto pelo item 15 do

CVM no 414, de 30 de dezembro de 2004. conforme alterada. na
do Património Separado constituído em âmbito da emissão de

de recebíveis imobiliários da 6a Série da la Emissão da CASA DE PEDRA

DE CREDITO S.A., sociedade por ações, com sede na Cidade de São

São Paulo, na Rua lguatemi, no 192. conjunto 152. Bairro ltaim Bebi, inscrita
o no 31.468. 139/0001-98 ("E!!!!SSela", DECLARA, para todos os fins e efeitos,

com a Emissora e os respectivos assessores legais contratados no
ido com

encha

As palavras e expressões iniciadas em letra maiúscula que não sejam definidas nesta Declaração
terão o significado previsto no Termo de Securítização.

São Paulo/SP. 31 dejulho de 2020

SIMPLIFIC PAVARINI DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS
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ANEXOVX

DECLARAÇÃO DA INS'nTUIÇÃO CUSTODIANTE

A Simplific Pavarini Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários LTDA, instituição
financeira com atuando por sua filial na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua

Joaquim Florian0 466, Bloco B, Conj. 1401, ltaim Bebi. São Paulo, São Paulo, CEP 04534-002.

inscrita no CNPJ/ME sob o no 15.227.994/0004-01, doravante designada apenas "Instituição
Custodiante", por seu representante legal abaixo assinado, na qualidade de Instituição
Custodiante, (i) do "Termo de Securitização de Créditos Imobiliários 6a Série da la Emissão da

CASA DE PEDRA SECURA'lZADORA DE CREDO'O S.A." ("].geme..de..Seçurl11zaçãe'); e (ii) da

Escritura de Emissão de CCI ("çç!'), que servirão de lastro aos CRl; DEçl::ABA à Emissora, para
os fins do artigo 23 da Lei l0.931, de 02 de agosto de 2004, conforme alterada ("Lei l0.931'),
que foi entregue a esta Instituição Custodiante para custódia, (i) via original da Escritura de

Emissão de CCl; e (ii) via original do Termo de Securitização dos CRI, que se encontram

devidamente regístrados nesta Instituição Custodiante, sendo nesta hipótese tal registro
considerado para fins do parágrafo único do artigo 23. da Lei l0.931, na forma do regime
fiduciário instituído pela Emissora, conforme declarado no Termo de Securitização.

As palavras e expressões iniciadas em letra maiúscula que não soam definidas nesta Declaração
terão o significado previsto no Termo de Securitização.

São Paulo/SP. 31 dejulho de 2020

de Títulos e Valores Mobiliários LTDA
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ANEXOVIX

DECLARAÇÃO DE INEXISTENCIA DE CONFLITO DE INTERESSES
AGENTE FIDUCIÁRIO CADASTRADO NA CVM

O Agente Fiduclário a seguir identificado

Razão Social: Simplific Pavarini Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários
Ltda.

Endereço: Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Joaquim Floriano 466. bloco
B, conjunto 1401, ltaim Bibi. CEP 04534-002
CNPJ/ME no: 15.227.994/0004-01

Representado neste ato por seu administrador; Matheus Gomes Faria
Número do Documento de Identidade: 0115418741
CPF no: 058.133.117-69

da oferta pública em lote único e indivisível de valores mobiliários do seguinte valor mobiliário

Valor Mobiliário Objeto da Oferta: Certificado de Recebíveis Imobiliários
Número da Emissão: la (primeira)

Número da Série: 6a (sexta) série

Emissor: Casa de Pedra Securitizadora de Crédito S.A

Quantidade de CRl: l (um)

Espécie: sem garantia real
Forma: nominativas e escríturais

Declara, nos termos da Instrução CVM no 583/2016, a não existência de situação de conflito de

interesses que o impeça de exercer a função de agente fiduciário para a emissão acima indicada,

e se compromete a comunicar, formal e imediatamente, à B3. a ocorrência de qualquer fato
superveniente que venha a alterar referida situação.

São Paulo, 31 dejulho de 2020

SiMpunc PAVAR.iNI DiSTRiBuiDORA DE TíTULos E VALORES MOBii.iÁRlos
&.l &/+\.

/''#'

/'
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